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A lei de Identidade  
de género

1.1 Conceitos e linguagem

A linguagem, os conceitos e as definições na área da transexualidade e do transgénero têm 
evoluído muito rapidamente: vários termos usados no passado recente são atualmente con-
siderados desadequados ou ofensivos e, em simultâneo, alguns termos comumente usados 
nos dias de hoje não existiam há apenas uma década atrás. As definições aqui apresentadas 
referem-se à linguagem usada ao longo deste relatório, e alicerçam-se nos atuais consensos 
e orientações – tanto na academia como no ativismo. Contudo, devem ser entendidas dentro 
deste contexto de permanente evolução e, em simultâneo, importa perceber que cada proces-
so de construção identitária é único e que diferentes pessoas podem usar diferentes termos 
para se referirem a si, às suas experiências e à sua identidade.  

 Transgénero 	  
Desde os anos 90 o termo “transgénero” tem sido usado maioritariamente como um conceito 
guarda-chuva: refere-se a uma diversidade de pessoas, comportamentos, experiências ou iden-
tidades que têm em comum o facto de desafiarem de forma manifesta as expetativas sociais 
em relação ao género (APA, 2008; Lev, 2004; Saleiro, 2013; Serano, 2007). Inclui pessoas trans/
transexuais, pessoas intersexo, e pessoas que se identificam fora do binarismo masculino/fe-
minino. Inclui ainda as experiências das pessoas cuja expressão de género ou comportamentos 
são incongruentes com as expetativas sociais no que se refere ao género, independentemen-
te da sua orientação sexual ou identidade de género (por exemplo, travestis, crossdressers, 
dragqueens, e ainda mulheres com expressões de género mais “masculinas” ou homens com 
expressões de género mais “femininas”).

 Identidade de género	   
É o autoconceito de cada pessoa em relação ao seu género, independentemente do sexo atri-
buído ao nascimento (Lev, 2004). Dito de outro modo, o conceito de “identidade de género” 
refere-se ao sentimento básico e profundo de ser mulher, homem ou de género indeterminado 
(APA, 2008).

A linguagem, os conceitos e as 
definições na área da transexualidade 
e do transgénero têm evoluído muito 
rapidamente.
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 Expressão de género 	 
Refere-se ao modo como cada pessoa expressa e comunica o seu género, dentro de uma deter-
minada cultura – por exemplo, através do vestuário, estética pessoal, padrões de comunicação, 
etc… A expressão de género de cada um/a pode, ou não, ser consistente com as expetativas 
sociais e pode, ou não, refletir a sua identidade de género (APA, 2008).  

 Sexo atribuído ao nascimento 	  
É uma atribuição feita através de um exame sumário às características sexuais primárias de 
recém-nascidos/as. Este processo pode acontecer mesmo antes do nascimento, pelo recurso a 
exames médicos. O sexo atribuído ao nascimento pode, ou não, corresponder ao sexo biológico 
(que inclui atributos para além da genitália – tal como cromossomas, gónadas ou hormonas), e 
pode, ou não, ser congruente com a identidade de género.

 Transexual/trans 	  
Uma pessoa transexual tem uma identidade de género incongruente com o sexo atribuído ao 
nascimento, e geralmente vive ou pretende viver socialmente de acordo com o sexo contrário 
ao atribuído ao nascimento – independentemente das intervenções médicas a que se tenha 
submetido ou que pretenda submeter-se (APA, 2008). As pessoas transexuais podem utilizar 
diferentes termos para se referirem a si e à sua experiência, por exemplo: homem, mulher, 
homem transexual, mulher transexual, homem trans, mulher trans, transgénero, etc… Recente-
mente, o prefixo “trans” tem sido comumente usado pela própria comunidade, pelo ativismo e 
academia, com um significado próximo de “transexual”. 

 Mulher trans  	  
Refere-se a uma pessoa cuja identidade de género é feminina, e que vive ou pretende viver de 
acordo com essa identidade, e cujo sexo atribuído as nascimento foi masculino.

 Homem trans  	  
Refere-se a uma pessoa cuja identidade de género é masculina, e que vive ou pretende viver de 
acordo com essa identidade, e cujo sexo atribuído as nascimento foi feminino.

01.   Introdução  
        e contexto
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A lei de Identidade  
de género

As pessoas trans têm sido percebidas 
como dos grupos mais discriminados  
e excluídos em Portugal. 
(Costa, Pereira, Oliveira & Nogueira, 2010)

1.2 Desafios colocados ao  
bem-estar físico, psicológico  
e social de pessoas trans

As pessoas trans têm sido percebidas como dos grupos mais discriminados e excluídos 
em Portugal (Costa, Pereira, Oliveira & Nogueira, 2010). De facto, a investigação nacional e 
internacional mostra de forma inequívoca a discriminação e exclusão social que incide sobre 
as pessoas trans: insultos, violência, bem como dificuldades severas no acesso a esferas fun-
damentais tais como a saúde, a educação, o emprego, ou a segurança (Clements, Wilkinson, 
Kitano & Marx, 1999; FRA, 2014; Grant, Lisa, Tanis, et al., 2011; Lombardi, Wilchins, Priesing & 
Malouf, 2001; Nuttbrock, Hwahng, Bockting et al., 2010; Pinto, 2015; Pinto & Moleiro, 2012, 2015; 
Rotondi, Bauer, Scanlo, et al., 2011; Rutherford, Mcintyre, Daley & Ross, 2012; Saleiro, 2013).

A discriminação, a exclusão social e o estigma têm um impacto significativo no bem-estar físico, 
psicológico e social das pessoas trans. Esta população tem sido sinalizada como em maior 
risco para problemas de saúde mental, tais como depressão, ansiedade, fobia social, abuso de 
substâncias ou perturbações alimentares (Brian, Garofalo & Emerson, 2010; Gómez-Gil, Trilla, 
Salamero et al., 2009; Lawrence, 2008; Nemoto, Bodeker & Iwamoto, 2011; Nuttbrock et al., 2010; 
Pitt, Couch, Mulcare et al., 2009; Rotondi et al., 2011; Vocks, Stahn, Loenser & Tegen-bauer, 2009).

Em paralelo, os dados relativos à ideação e tentativa de suicídio são elevados. Num estudo 
de Maguen e Shipherd (2010) os dados sugerem que cerca de 40% de homens trans e 20% 
de mulheres trans já tentou suicidar-se. Por sua vez, Nuttbrock e colegas (2010) encontraram, 
numa amostra de 500 mulheres trans, que cerca de 30% já tentou terminar com a vida e cerca 
de 35% já planeou fazê-lo. Mais: os números referentes à ideação e tentativa de suicídio tendem 
a ser superiores na população de jovens e crianças trans (Israel & Tarver, 1997).

Em suma, as experiências de discriminação colocam barreiras significativas à saúde mental e ao 
bem-estar de pessoas trans. Recentemente, algumas – mas ainda poucas – investigações têm 
estudado o impacto do reconhecimento legal no bem-estar das pessoas trans. Há dados indi-
cativos de que o reconhecimento da identidade de género perante outros/as (isto é, perante 
o contexto social alargado) desempenha um papel crucial não só na integração social como 
também na aceitação pessoal (e.g., Couch, Pitts, Mulcare, et al., 2007; Pinto & Moleiro, 2015). Ter 
documentos coincidentes com a identidade de género tem impacto no sentimento de pertença 
à sociedade e na afirmação do próprio género mas também, por exemplo, no sentimento de 
segurança (Couch, Pitts, Croy et al., 2008). Um recente estudo sugere, ainda, que o reconhe-
cimento legal do género está associado a menores taxas de ideação e tentativa de suicídio 
(Bauer, Scheim, Pyne, et al., 2015). 
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Em 1978 foi incluído pela primeira vez na Classificação Internacional de Doenças (CID) da 
Organização Mundial de Saúde um diagnóstico explicitamente referente à transexualidade – o 
diagnóstico de “trans-sexualismo” (sic). Do mesmo modo, dois anos depois, o Manual de Diag-
nóstico e Estatística da Associação Americana de Psiquiatria (DSM-III; APA, 1980) introduziu 
o diagnóstico de “transexualismo”. 

Desde essa altura, estas categorias diagnósticas sofreram várias revisões e consequentes 
alterações, seja na nomenclatura usada, nos critérios subjacentes, e na sua posição dentro 
destes manuais de diagnóstico. Em paralelo, a existência de diagnósticos clínicos que recaem 
em específico sob as pessoas trans tem estado envolta em controvérsias e acesas discussões 
– seja no ativismo, na academia ou na clínica.  

Em 2011, quando a lei nº7/2011 entrou em vigor, o diagnóstico presente no DSM-IV-TR (APA, 
2000) designava-se “perturbação de identidade de género”; com a publicação do DSM-5 
(APA, 2013a), este diagnóstico foi extinto e substituído por um de “disforia de género” – dis-
tinto não apenas na designação, mas também nos critérios subjacentes e na posição dentro 
do DSM. O diagnóstico presente na CID mantém-se o mesmo desde 1990 (“transexualismo”), 
estando previstas alterações na próxima revisão calendarizada para 2017. 

Apesar da existência destes diagnósticos ser controversa e mobilizar posições frequentemen-
te polarizadas (e.g., Drescher, 2013; Kamens, 2011), há atualmente uma noção consensual: estes 
diagnósticos, a existirem, não podem referir-se a um traço mas sim, pelo contrário, a um estado 
(Moleiro & Pinto, 2015). 

Dito de outro modo: não podem, ao contrário do que aconteceu durante décadas, referir-se 
à identidade das pessoas trans (e à forma como a expressam – isto é, às suas expressões de 
género) mas sim ao sofrimento com significado clínico que, em determinados momentos, pode 
decorrer da incongruência entre identidade de género e sexo atribuído ao nascimento. 

O novo diagnóstico presente no DSM-5 alinha com este este novo paradigma – contrariando, 
deste modo, um passado longo de patologização da identidade das pessoas trans:

1.3 Diagnósticos clínicos  
relacionados com  
transexualidade

World Medical Association, 2015

A WMA [World Medical Association] enfatiza que qualquer 
pessoa tem direito a determinar o seu próprio género,  
e reconhece a diversidade de possibilidades a este respeito.  
A WMA apela a médicos/as para defenderem o direito de cada 
indivíduo à autoidentificação em relação ao género.

01.   Introdução  
        e contexto
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Esta posição está alinhada com os mais recentes posicionamentos de organizações interna-
cionais de relevo na área da saúde. A World Medical Association (2015), no seu Statement on 
Transgender People refere que “a incongruência de género não é em si mesma uma doença 
mental; contudo, pode conduzir a desconforto ou sofrimento, o qual é designado como disfo-
ria de género”. 

De igual modo, a World Professional Association for Transgender Health (WPATH, 2011, p. 5) 
indica que “algumas pessoas experienciam disforia de género de um tal modo que o sofrimen-
to resultante cumpre os critérios para um diagnóstico formal que pode ser classificado como 
perturbação mental. (…) Uma perturbação é a descrição de um estado no qual a pessoa tem 
dificuldades, não uma descrição da pessoa ou da sua identidade”. 

1.4 Reconhecimento  
legal do género

A experiência da discriminação coloca vários desafios e barreiras à integração social e ao bem
-estar das pessoas trans. Contudo, as pessoas cuja identidade de género é incongruente com 
o sexo atribuído as nascimento deparam-se com uma barreira particular, de impacto significa-
tivo e transversal a muitas esferas sociais e pessoais: a incongruência entre a sua identificação 
legal (nome próprio e sexo legal) e a sua identidade. 

Uma vez que a identificação legal é necessária para a maioria dos procedimentos formais em 
sociedade (por exemplo, inscrição numa escola, candidatura a empregos, abertura de conta 

As pessoas trans deparam-se com uma 
barreira particular: a incongruência 
entre a sua identificação legal 
e a sua identidade.  

“ �O DSM-5 pretende contrariar o estigma e assegurar cuidados  
de saúde para indivíduos que se identificam com um género diferente 
do que lhes foi atribuído. Substitui a categoria de diagnóstico 
“perturbação de identidade de género” por “disforia de género”, e faz 
outras clarificações importantes nos critérios. É importante notar que 
a incongruência de género não é em si mesma uma doença mental. 
O critério central da disforia de género é a presença de sofrimento 
clinicamente significativo associado à condição. “ 
Associação Americana de Psiquiatria, 2013b
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num banco, aluguer/compra de habitação, votar, etc…), as pessoas trans às quais não é facili-
tado o reconhecimento legal das suas identidades encontram-se em risco severo de exclusão 
social (Open Society Fondations, 2014). Os resultados de um estudo da Agência para os Direitos 
Fundamentais da União Europeia (FRA, 2014) sobre a situação das pessoas trans relevam que:

Consequentemente, o reconhecimento legal do género tem sido internacionalmente refe-
rido como uma questão de direitos fundamentais (European Commission, 2012), e vários 
atores sociais – incluindo ativistas, responsáveis políticos (e.g., Hammarberg, 2009), e 
organizações na área da saúde (e.g., WPATH, 2011) – têm defendido a implementação de 
procedimentos de reconhecimento legal do género coincidentes com os princípios dos  
Direitos Humanos. 

Em paralelo, instituições internacionais têm alertado para a importância da possibilidade de 
reconhecimento legal do género para crianças e jovens trans:

1.4.1. Contexto português prévio à lei nº7/2011 

Antes de 2011 existia em Portugal um vazio legal e incerteza jurídica face ao reconhecimento 
legal da identidade das pessoas trans. A mudança de sexo legal e nome próprio apenas era 
possível através de processos judiciais: pessoas trans tinham de colocar o Estado Português em 
tribunal e alegar um erro do Estado na atribuição e registo da sua identidade. 

Seguiam-se processos marcados pela burocracia e lentidão, humilhação e desrespeito pela 
intimidade, sujeição a visões caricaturais do que devem ser os homens e as mulheres trans – re-
sultando na exclusão de muitas pessoas no acesso ao reconhecimento legal da sua identidade. 
Mais: para além da exigência de padrões de género arbitrários, os requisitos habituais consti-
tuíam uma violação dos Direitos Humanos, pela exigência de tratamentos médicos (incluindo 
cirurgias genitais) e de esterilização obrigatória. 

01.   Introdução  
        e contexto

Open Society Foundation, 2015, p. 3

“ �O reconhecimento legal do género permite que as crianças  
e jovens trans se foquem na sua educação, e não em ter de provar as suas 
identidades de género ou o direito a expressá-las. “ 

“ �A falta de documentos de identificação conformes à identidade ou 
expressão de género pode conduzir à discriminação. Um/a em três 
participantes sentiu-se discriminado/a sempre que teve de apresentar 
o seu cartão de identificação ou outro documento oficial no qual há 
referência ao género. Cerca de 9 em 10 (87%) refere que procedimentos 
de reconhecimento legal de género simples iriam ajudá-los/as a viver 
uma vida mais confortável “ 
FRA, 2014, P.11
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A lei nº7/2011 conferiu um caráter administrativo ao processo de reconhecimento legal da iden-
tidade de género (Cf. Anexo 1):

•	 A lei regula o procedimento de mudança de sexo no registo civil e correspondente altera-
ção de nome próprio; o procedimento tem natureza secreta;

•	 Têm legitimidade para requerer este procedimento as pessoas de nacionalidade portu-
guesa, maiores de idade e que não se mostrem interditas ou inabilitadas por anomalia 
psíquica, a quem seja diagnosticada perturbação de identidade de género;

•	 O pedido pode ser apresentado em qualquer conservatória do registo civil e deve ser ins-
truído com os seguintes documentos: a) requerimento de alteração de sexo com indicação 
do número de identificação civil e do nome próprio pelo qual o/a requerente pretende 
vir a ser identificado/a, podendo, desde logo, ser solicitada a realização de novo assento 
de nascimento; b) relatório que comprove o diagnóstico de perturbação de identidade 
de género, elaborado por equipa clínica multidisciplinar de sexologia clínica em estabe-
lecimento de saúde público ou privado, nacional ou estrangeiro; este relatório deve ser 
subscrito pelo menos por um/a médico/a e um/a psicólogo/a;

•	 No prazo de oito dias a contar da apresentação do pedido, o/a conservador/a deve, consoan-
te os casos: a) decidir favoravelmente o pedido e realizar o respetivo averbamento; b) soli-
citar o aperfeiçoamento do pedido; c) rejeitar o pedido, quando da análise dos documentos 
instrutórios resultar que este manifestamente não se coaduna com as normas aplicáveis. 

Até 2011 nenhuma lei de reconhecimento legal do género em contexto Europeu previa como 
único requisito para a mudança de sexo legal e nome próprio um diagnóstico clínico. A lei 
nº7/2011 foi considerada a primeira lei Europeia a ir de encontro aos Princípios de Yogyakarta e 
às recomendações do, na altura, Comissário para os Direitos Humanos do Conselho da Europa 
(European Commission, 2012).

1.4.3. Desenvolvimentos internacionais  
depois de 2011

Depois de 2011 outros países aprovaram leis de reconhecimento legal do género que excluem 
qualquer critério clínico do processo – incluindo tratamentos médicos (como terapias hormo-
nais e cirurgias), esterilização obrigatória e o próprio diagnóstico: Argentina (2012), Dinamarca 
(2014), Malta (2015) e Irlanda (2015). Estes recentes quadros legislativos alinham com o novo 
paradigma clínico no qual os diagnósticos relacionados com a transexualidade não são uma 
descrição de quem as pessoas são (isto é, da sua identidade) mas sim, e apenas, do sofrimento 
com significado clínico. Garantem, deste modo, a autonomia e a autodeterminação das pessoas 
trans no reconhecimento legal das suas identidades. 

1.4.2. A lei nº7/2011

European Commission, 2012, p. 72

“ �A primeira lei em contexto Europeu que possibilita a mudança de nome 
e o reconhecimento legal do género e que vai de encontro aos Princípios 
de Yogyakarta e às Recomendações do Comissário para os Direitos 
Humanos do Conselho da Europa entrou em vigor em Portugal “ 
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A lei de Identidade  
de género

2.1 Contexto e objetivos

2.2 Metodologia

Desde 2011 a Associação ILGA Portugal - parceira do projeto - acompanhou vários casos de 
pessoas trans (residentes em Portugal ou no estrangeiro) que se deparam com barreiras no 
acesso à lei nº7/2011. O estudo aqui apresentado consubstanciou a primeira avaliação siste-
mática e formal desta medida legislativa - no que respeita à sua aplicação, dificuldades encon-
tradas, eventuais processos de resistência implementados, e impacto na disparidade social e 
económica experienciada pelas pessoas trans. 

O presente projeto teve os seguintes objetivos: 

1.	 Avaliar, através de metodologias qualitativas e quantitativas, a implementação e aplica-
ção da lei nº7/2011; em particular: (1.1) descrever de que modos o processo administrativo 
criado por este mecanismo legal tem funcionado; (1.2) identificar e descrever dificuldades 
e formas de resistência à inovação legal; (1.3) propor soluções com vista à erradicação das 
dificuldades identificadas.

2.	 Avaliar o impacto da lei nº7/2011; em particular: (2.1) compreender o impacto da lei na vida 
privada dos/as seus/suas beneficiários/as, incluindo no seu bem-estar social e psicológico; 
(2.2) compreender o impacto da lei no acesso das pessoas transexuais a esferas vitais da 
vida social, tal como o acesso ao trabalho, à saúde ou à educação.

O estudo aqui apresentado 
consubstanciou a primeira avaliação 
sistemática e formal desta medida 
legislativa.

A investigação académica sobre reconhecimento legal do género é bastante recente e, também 
por isso, não se sustenta ainda num corpo de conhecimentos sólido e estruturado. Em paralelo, 
os objetivos deste estudo são diversos mas em simultâneo bastante específicos – e referem-se, 
ainda, à análise de práticas sociais implementadas por atores sociais pertencentes a grupos 
distintos (por exemplo, as próprias pessoas trans, profissionais de saúde, e profissionais do 
Instituto dos Registos e Notariado - IRN). Deste modo, optou-se pelo recurso a uma abordagem 
multi-informante e a uma metodologia mista, isto é, ao uso de meios associados a ambas as 
formas de inquérito: quantitativa (questionário online dirigido a pessoas trans) e qualitativa (en-
trevistas semi-estruturadas a stakeholders). Esta complementaridade metodológica potencia 
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uma maior conceptualização e abrangência dos resultados obtidos pois permite: a procura 
de convergência e corroboração dos resultados através de diferentes estratégias e diferentes 
informantes; usar os resultados de uma metodologia para informar outras; descobrir paradoxos 
e contradições nos resultados que levam a um reenquadramento das questões de investigação; 
e expandir o alcance e a diversidade da investigação através do uso de diferentes métodos para 
as diferentes componentes do estudo (Johnson,  Onwuegbuzie, & Turner, 2007).

2.1.1. Inquérito a pessoas trans

A recolha de dados quantitativos foi feita através de um questionário online dirigido a pessoas 
trans de nacionalidade Portuguesa (residentes em território nacional ou no estrangeiro), com 
16 anos ou mais. O questionário foi construído de raiz e incluiu as seguintes secções: dados 
sociodemográficos; informações sobre o percurso pessoal e experiências no âmbito da transe-
xualidade e do dito processo de “transição” – incluindo experiências no âmbito da saúde; ex-
periências relacionadas com o reconhecimento legal do género; impacto do reconhecimento 
legal no bem-estar – incluindo uma escala de satisfação com a vida (Diener, Emmons, Larsen 
& Griffin, 1985); e opiniões pessoais acerca da lei nº7/2011. O processo de preenchimento do 
questionário foi dinâmico, isto é, as respostas individuais a cada pergunta redirecionaram os/
as participantes para perguntas específicas. Deste modo, apesar do questionário incluir um 
total de 60 perguntas, nem todos/as os/as participantes responderam a todas as questões. O 
questionário esteve disponível através do website da Associação ILGA Portugal entre dezem-
bro 2015 e janeiro 2016, e foi divulgado através de emails institucionais, das redes sociais da 
Associação e no Centro LGBT (em Lisboa). 

Foi obtido um total de 68 respostas válidas. Trinta e sete participantes identificaram-se como 
homem, homem trans ou homem transexual, 16 como mulher, mulher trans ou mulher transe-
xual, e 15 como transgénero ou não-binário. A idade dos/as participantes variou entre os 16 
e os 60 anos (média=29). Sessenta e dois participantes residiam em território nacional (com 
distribuição por 11 distritos diferentes), e 6 participantes residiam no estrangeiro. A amostra 
foi diversificada também no que respeita à situação face ao emprego e estudos: 22 estudan-
tes, 19 trabalhadores/as, 12 desempregados/as, 8 estudantes e trabalhadores/as, e 7 noutras 
situações. 

GRÁFICO_1 
Participantes do questionário, por identidade de género

40

30

20

10

0

16

mulher trans / 
transexua

37

homem trans / 
transexual

15

não-binári@/
transgénero

02.   OBJETIVOS  
         e METODOLOGIA



17

A lei de Identidade  
de género

GRÁFICO_2
Participantes no questionário: Situação face ao reconhecimento legal do género

A maioria dos/as participantes (n=44) ainda não mudou de sexo legal e nome próprio. Vinte e 
um participantes mudaram de sexo legal e nome próprio com recurso à lei nº7/2011, e a 3 foi 
legalmente reconhecida a identidade antes de 2011 através de processos judiciais.

2.1.2. Entrevistas a stakeholders:  
Profissionais de saúde, pessoas trans,  
e associações trans/LGBT

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas de profundidade a diversos atores sociais, de 
acordo com 3 tipologias: profissionais de saúde (n=11); pessoas trans (n=6), e associações trans/
LGBT (n=5). Para cada tipologia de participante foi  desenvolvido um guião de entrevista espe-
cífico. Todas as entrevistas foram realizadas pela equipa de investigação do ISCTE-IUL. Apesar 
da maioria das entrevistas ter sido realizada de forma presencial, algumas foram realizadas 
com recurso ao Skype – devido à dispersão geográfica dos/as participantes. A duração das 
entrevistas variou entre 30 e 90 minutos.
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 Profissionais de saúde 	  
Todos/as os/as profissionais entrevistados/as constam da lista fornecida ao IRN (Cf. secção 
3.2.2. Lista de profissionais de saúde habilitados/as no Instituto dos Registos e do Notariado). 
Foram contactados/as cerca de 50% dos/as profissionais (n=22) que integram a versão mais 
atualizada desta lista (população de 45 profissionais), tendo esta seleção sido orientada de 
forma a garantir a diversidade em termos de: formação de base (medicina/psicologia); género; 
área geográfica de intervenção; instituições de saúde públicas e privadas. Todos os contactos 
foram feitos para os endereços de email que constam da lista do IRN (Cf. secção “Profissionais 
de saúde habilitados/as no Instituto dos Registos e do Notariado”). Nem todos os contactos re-
sultaram em respostas positivas ou, numa minoria de casos, apesar de ter havido uma resposta 
inicial positiva, essa disponibilidade não foi mantida aquando do agendamento da entrevista. O 
grupo final de participantes foi constituído por 12 profissionais de saúde1 (taxa de resposta de 
55%): 7 médicos/as e 5 psicólogos/as; 7 mulheres e 5 homens (nenhum/a participante se apre-
sentou como trans); 6 exercem atividade profissional no Porto, 4 em Lisboa, e 2 em Coimbra; 
7 exercem em instituições de saúde públicas (Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra; 
Centro Hospitalar Lisboa Norte/Hospital de Santa Maria; Centro Hospitalar Psiquiátrico de 
Lisboa/Hospital Júlio de Matos; Hospital de Magalhães Lemos) e 5 exercem em prática clínica 
privada. 

 Pessoas trans 	  
Com o objetivo de aprofundar as informações recolhidas através do questionário, foram reali-
zadas entrevistas semiestruturadas de profundidade a 6 pessoas trans que participaram pre-
viamente no estudo através do questionário: 4 mulheres trans/transexuais; 1 homem trans/tran-
sexual; e 1 participante que se identificou como transgénero. Deste grupo, 3 ainda não tinham 
mudado de sexo legal/nome próprio, 2 fizeram-no através da lei nº7/2011, e 1 viu reconhecida a 
sua identidade antes de 2011 por decisão judicial.

 Associações trans/LGBT 	  
Foram realizadas entrevistas semiestruturadas de profundidade a representantes das seguintes 
associações: Ação pela Identidade; AMPLOS – Associação de Mães e Pais pela Liberdade de 
Orientação Sexual e Identidade de Género; Associação ILGA Portugal – Intervenção Lésbica, 
Gay, Bissexual e Transgénero; JANO – Associação de Apoio a Pessoas com Disforia de Género; 
e rede ex aequo – associações de jovens lgbti e apoiantes. É de notar que com uma das associa-
ções a entrevista foi substituída por uma reunião de trabalho, seguida do envio de documenta-
ção pública que foi devidamente analisada. 

1	  A participação de um/a profissional concretizou-se através de informações recolhidas via e-mail, uma vez que não foi possível agendar a 
entrevista. 

02.   OBJETIVOS  
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3.1 Impacto do reconhecimento 
legal do género

De acordo com dados fornecidos pelo IRN, entre 22 de março de 2011 e 13 de janeiro de 2016, 296 
pessoas recorreram à lei nº7/2011 e mudaram de sexo legal e nome próprio: 157 de feminino para 
masculino e 139 de masculino para feminino.

3.1.1. Relevância da lei nº7/2011

Quando questionados/as sobre a importância da lei nº7/2011, a grande maioria (91%) de partici-
pantes trans descreveu-a como “importante” ou “extremamente importante”.

296 pessoas mudaram de sexo legal 
e nome próprio: 157 de feminino 
para masculino e 139 de masculino 
para feminino.

GRÁFICO_3 
Relevância da lei nº7/2011 
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Do mesmo modo, todos/as os/as profissionais de saúde entrevistados/as (com exceção de um/a), 
bem como todas as associações, sinalizaram a relevância da lei nº7/2011, destacando a importân-
cia do caráter administrativo nos processos de reconhecimento legal da identidade de género. 

rede ex aequo – associação de jovens LGBTI  e apoiantes

“ �Esta lei é muito importante. Porque veio retirar qualquer 
tipo de policiamento que existia sobre o corpo das pessoas, 
nomeadamente obrigá-las a fazer transformações físicas  
para poderem aceder à sua identidade. “   

Profissional de saúde 5, médico

“ Ter surgido esta lei acho que foi extraordinário. “ 

Profissional de saúde 3, psicóloga

“ �Foi um avanço. É uma lei importante e benéfica,  
porque o processo anterior era algo quase inconcebível. “ 

Profissional de saúde 9, médica

“ �Muitíssimo importante. […] Esta lei permitiu que  
as pessoas [trans] tivessem acesso como as outras  
a uma coisa fundamental que é o direito à identidade. “ 

Profissional de saúde 7, psicóloga

“ �A necessidade de legislação era absolutamente gritante. Porque todo 
o processo anterior […] levava as pessoas à humilhação direta em 
julgamento. Portanto era absolutamente necessário e acho que ninguém 
discutia a necessidade de legislação. [E] permite que as pessoas façam 
uma adaptação mais harmoniosa muito mais cedo. “ 

Associação ILGA Portugal – Intervenção Lésbica, Gay,  
Bissexual e Transgénero 

“ �Antes de existir uma lei em Portugal o que existia era um processo 
humilhante e discriminatório, em que as pessoas tinham que 
processar o Estado. O Estado tinha de reconhecer que havia um 
erro no registo civil daquelas pessoas.  “ 

AMPLOS – Associação de Mães e Pais pela Liberdade de Orientação Sexual  
e Identidade de Género

“ �A lei foi uma conquista fundamental. […] Ter um nome que não 
corresponde [ao género] é das situações de maior violência  
no dia-a-dia das pessoas. A lei tem este grande valor de ter vindo  
resolver esta situação, que era urgentíssima. “ 

03.   RESULTADOS 
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3.1.2. Bem-estar físico, psicológico e social

O questionário incluiu questões sobre o impacto do reconhecimento legal do género em vários 
esferas sociais e pessoais, respondidas através de uma escala Likert. Todos/as os/as partici-
pantes que já mudaram de sexo legal e nome próprio através do procedimento administrativo 
decorrente da lei indicaram que a mudança teve um impacto “positivo” ou “muito positivo” na 
sua “felicidade”, “bem-estar psicológico” e “bem-estar social”. A maioria destes/as participan-
tes assinalou também um impacto “positivo” ou “muito positivo” nas seguintes esferas: acesso 
ao trabalho e manutenção do emprego (76%), acesso a serviços públicos (88%), segurança na 
via pública (88%), vida familiar (71%), e vida conjugal e amorosa (71%).

Homem trans, 26 anos 

“ �É uma sensação de liberdade. A conquista da nossa identidade, 
aliada ao  bem-estar de não ter de passar por constrangimentos 
cada vez que temos de recorrer a serviços onde seja necessário 
apresentar um documento legal. “ 

Homem trans, 26 anos 

“ �Sinto-me mais aceite não só por parte de outros mas por parte 
de mim próprio. Tenho muito mais confiança em mim e do que 
sou capaz. “ 

Todos os participantes que já mudaram 
de sexo legal e nome próprio indicaram 
que a mudança teve um impacto 
“positivo” ou “muito positivo” na sua 
“felicidade”, “bem-estar psicológico” 
e “bem-estar social” .

O preenchimento de uma Escala de Satisfação com a Vida (Diener et al., 1985; α=0.89 no presente 
estudo) permitiu concluir que os/as participantes que já mudaram de sexo legal e nome próprio avaliam 
a sua satisfação com a vida com valores estatisticamente superiores do que os/as que ainda não  
o fizeram (média para amostra total: M=4.53 numa escala de 1 a 7; média para o grupo que já acedeu 
ao reconhecimento legal da sua identidade de género: M=5.03; média para o grupo que ainda não 
obteve o reconhecimento legal da sua identidade de género: M=4.14; t(47)=2.26, p<0.05).

Concordantemente, todos/as os/as profissionais de saúde entrevistados/as (com exceção de 
um/a), bem como todas as associações que participaram do estudo relataram o impacto posi-
tivo que o acesso à lei teve no bem-estar psicológico, saúde mental e a integração social das 
pessoas trans. 
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Homem trans, 21 anos

“ �Senti uma felicidade enorme, pois agora sou reconhecido pelo 
meu verdadeiro eu em todos os contextos.

 “

Profissional de saúde 7, psicóloga

“ �A integração e o desenvolvimento a partir daí, o percurso  
de vida da pessoa é muito mais simples. E isso tem impacto  
na saúde mental, logicamente. “ 

Mulher trans, 29 anos

“ �Há muitas situações nas quais as pessoas fazem-me uma leitura enquanto 
rapariga. [Mas] é muito diferente eu ter um documento que me protege 
enquanto tal. Por exemplo, uma coisa tão simples como ir à casa de 
banho. Se eu neste momento me meter nalguma confusão […] com o 
documento mudado já é diferente. “ 

Homem trans, 24 anos 

“ �Deixei de sofrer ansiedade sempre que tinha de apresentar algum 
documento. Na faculdade passei a ser tratado pelo meu nome por todos 
os professores e deixei de ter de assinar avaliações e trabalhos com  
o nome de nascimento, o que foi um alívio. “ 

Homem trans, 19 anos

“ �O primeiro impacto é a óbvia felicidade e bem-estar. Auto-estima até.  
O nome atribuído ao nascimento era um “lembrete” constante do que 
não sou. Uma “confirmação legal” aos outros de que não sou igual a eles. 
Depois da alteração todo o constrangimento e situações embaraçosas 
terminaram relativamente ao nome, principalmente no contexto dos 
estudos e do acesso a serviços. “ 

03.   RESULTADOS 
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3.2.1. Procedimentos nas Conservatórias  
do Registo Civil

De um modo geral, a maioria de participantes que mudou de sexo legal e nome próprio através 
da lei nº7/2011 indicou que os procedimentos nas conservatórias do registo civil decorram sem 
grandes dificuldades. A maioria indicou que: o prazo de 8 dias, previsto na lei, foi cumprido (com 
exceção de 2 participantes, que referiram um período de espera de cerca de 3 semanas); a res-
posta inicial foi positiva (com exceção de 1); não foram pedidos documentos extra para além do 
relatório e do requerimento previstos na lei.

Homem trans, 19 anos

“ �Este momento foi bastante rápido. Apresentei os documentos 
necessários, foram imediatamente aceites.

 “

Homem trans, 19 anos

“ �Como já sabia que documentos levar, entreguei o requerimento para 
alteração de sexo com indicação do número de identificação civil e de 
nome próprio e o diagnóstico de “perturbação de identidade de género”. 
Recebi resposta; passado uma semana  foi-me emitido novo assento  
de nascimento passado menos de um mês.  “ 

3.2 Implementação da lei 
nº7/2011 

Contudo, alguns dados recolhidos são indicativos de dificuldades pontuais nas conservatórias do 
registo civil, bem como de expectativas negativas, por parte de pessoas trans e profissionais de 
saúde, relativamente aos procedimentos em curso nas conservatórias. 

Homem trans, 24 anos

“ Foi tudo bastante acessível e fácil . “ 

Mulher  trans, 49 anos

“ Decorreu com a máxima normalidade e celeridade. “ 
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Mulher  trans, 49 anos

“ �Receio que a principal dificuldade tenha a ver com a falta de 
preparação/informação dos funcionários da conservatória.

 “

Homem trans, 34 anos

“ �Tive que mostrar o documento que indicava a minha perturbação de 
identidade de género, depois marcaram-me uma entrevista com o juiz 
do registo. Disseram-me que iria falar com ele e responder a algumas 
perguntas que iriam fazer-me. No dia e hora apresentei-me no registo 
mas não fui a nenhuma entrevista. Mas sim foi-me logo tratada a 
documentação toda. “ 

Profissional de saúde 7, psicóloga

“ �Vão cá à [conservatória] de Coimbra porque sabem que é fácil. 
E que a pessoa está dentro da lei, não é? […] E se calhar se forem 
a uma conservatória da sua terra são capazes de levantar 
determinados problemas. “ 

3.2.2. Profissionais de saúde habilitados/as  

no Instituto dos Registos e do Notariado

Os resultados sugerem que um dos desafios colocados ao IRN – e em particular a profissionais 
das conservatórias do registo civil – relaciona-se com a interpretação da expressão “equipa 
clínica multidisciplinar de sexologia clínica” que consta da lei nº7/2011. 

A redação da lei apenas especifica que o relatório que “comprove o diagnóstico de perturba-
ção de identidade de género” deve “ser subscrito pelo menos por um médico e um psicólo-
go”, não havendo qualquer referência a critérios que permitam enquadrar quais profissionais 
seriam habilitados/as a realizar tais relatórios e assegurar que estes/as seriam parte integrante 
de uma “equipa clínica multidisciplinar de sexologia clínica”.

Num parecer do IRN, disponibilizado no seu website1 , aprovado em sessão do Conselho 
Técnico de 29 de junho de 2011, e homologado pelo Presidente em 4 de junho de 2011, vem 
indicado que “dada a variedade de conteúdo dos documentos que têm sido apresentados 
como relatório de diagnóstico, juntamente com o requerimento, para a aplicação da lei ao 
caso concreto, mostra-se necessário explicitar e concretizar o conceito de “relatório médico” 
expresso na alínea b) do n.º 1 do art.º 3.º” (parágrafo 4). 

1	  http://www.irn.mj.pt/sections/irn/doutrina/pareceres/civil/2011/p-c-c-29-2011-sjc-ct/

03.   RESULTADOS 
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Entre as várias deliberações que constam do parecer, encontram-se as seguintes: 

“4. Em Portugal, o relatório clínico elaborado por equipa multidisciplinar, subscrito por 
médico e psicólogo (art.º 3.º n.º 2 da Lei mencionada), segue o modelo acordado entre 
a Ordem dos Médicos e as equipas multidisciplinares de sexologia clínica existentes 
em Portugal, no sector público e privado, constantes da lista apresentada pela Ordem, 
ambos anexos à presente deliberação;

5. O relatório elaborado por entidade estrangeira para a mesma finalidade, deve obede-
cer ao formalismo da Lei n.º 7/2011, isto é, deve ser subscrito pelo menos por um médico 
e um psicólogo de equipa clínica multidisciplinar de sexologia clínica em estabeleci-
mento de saúde público ou privado, e reconhecido como tal no país de origem.”

Anexado a este parecer está um modelo de “Relatório Clínico” (Cf. Imagem 1). Neste modelo, 
salienta-se que: a assinatura de cada profissional deve ser seguida da redação “Formação em 
Sexologia Clínica”, que não vem de outro modo especificada; o/a médico/a deve indicar o seu 
colégio de especialidade; o/a psicólogo/a não deve apresentar o colégio de especialidade (à 
data, não existentes na Ordem dos Psicólogos Portugueses), mas deve identificar-se como 
psicólogo/a clínico/a.

Na implementação da lei nº 7/2011, portanto, parece ter havido uma necessidade do IRN de ter 
orientações sobre o que constituiria um relatório e como identificar que profissionais estariam 
habilitados/as a assiná-los. 

Na ausência de especificação na lei, e como a sua experiência inicial foi de uma diversidade 
de documentos e subscritos por profissionais muito distintos, o IRN desenvolveu um modelo 
relatório próprio em conjunto com a Ordem dos Médicos. 

Procurou ainda, junto das ordens profissionais respetivas (Ordem dos Médicos e Ordem dos 
Psicólogos), algum apoio para a validação dos/as profissionais habilitados a assiná-los. A 
Ordem dos Médicos e “as equipas multidisciplinares de sexologia clínica existentes em Portu-
gal, no sector público e privado”, colaboraram na elaboração da listagem destes profissionais.

Importa referir que, à data da lei nº 7/2011, a Ordem dos Psicólogos tinha sido recentemente 
criada (Diário da República, 1.ª série — N.º 171 — 4 de Setembro de 2008) e os colégios de es-
pecialidade ainda não tinham sido instalados. Salienta-se que esse processo está a ser iniciado 
em 2016, 5 anos após a lei nº 7/2011 - nomeadamente, a especialidade de Psicologia Clínica e 
da Saúde; e a especialidade avançada de Sexologia – ver Diário da República, 2.ª série — N.º 
20 — 29 de Janeiro de 2016. 

Desta forma, até ao momento, a Ordem dos Psicólogos não reconhece nos seus membros “es-
pecialistas em Psicologia Clínica” ou “especialistas em Sexologia”, embora essas competências 
estejam agora definidas e delineados de forma objectiva os critérios que permitirão a um/a 
psicólogo/a candidatar-se a essa especialidade e especialidade avançada, respetivamente.

A Ordem dos Médicos, por sua vez, com uma história mais longa, já tinha colégios de especia-
lidade ao momento de implementação da lei nº 7/2011 e, no presente ano de 2016, tem já reco-
nhecida a competência em sexologia clínica, tendo esta sido homologada pelo seu conselho 
nacional executivo a 14 de Fevereiro de 2014. Os critérios de admissão constam de documento 
público, na página da Ordem, que delineia os critérios mínimos de acesso à competência de 
forma objetiva e, no mais, refere que “após terminado o período de Instalação, o Colégio da 
Competência definirá os critérios para obtenção do respectivo título”.
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O IRN veio a disponibilizar na sua página uma lista de “Clínicos Habilitados a Assinar Relató-
rios”. Na lista disponibilizada inicialmente (Cf. Anexo 2) constavam 29 profissionais de saúde 
(20 médicos/as e 9 psicólogos/as). Mais tarde, e já no decurso do presente projecto, uma 
segunda versão desta lista (Cf. Anexo 3) passou a estar acessível no website do IRN2. Nesta 
segunda versão mantiveram-se os/as mesmos/as 29 profissionais, tendo sido acrescentados/
as outros/as 14 (11 médicos/as e 3 psicólogos/as).

2	� http://www.irn.mj.pt/sections/irn/a_registral/registo-civil/docs-do-civil/lista-de-clinicos/downloadFile/file/Lista_profissionais_habilita-
dos_assinar_relatorios.pdf?nocache=1448622430.93

Imagem_1 
Modelo de relatório “acordado entre a Ordem dos Médicos e as equipas multidisciplinares de sexologia 
clínica existentes em Portugal”, disponibilizado no website do IRN.

Esta lista inclui profissionais de saúde que já não trabalham, ou mesmo 
que nunca trabalharam de modo significativo com pessoas trans. Vários/as 
profissionais indicaram desconhecer os critérios subjacentes à criação da lista, 
alertando para a não inclusão de colegas que trabalham nas suas equipas.

O IRN veio a disponibilizar 
uma lista de “Clínicos Habilitados  
a Assinar Relatórios”. 

03.   RESULTADOS 
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No âmbito desta investigação, no contexto das entrevistas realizadas a profissionais de saúde 
obtivemos as suas experiências e opiniões sobre o surgimento desta lista, a sua necessidade e/ou 
utilidade, bem como os potenciais aspetos problemáticos a ela associados. Vários/as profissionais 
de saúde relataram versões distintas sobre a origem da lista que habita à realização dos relatórios 
ou, pelo menos, algum desconhecimento sobre o processo subjacente à sua criação. 

Não obstante, os relatos que recolhemos sugerem que o processo de construção da lista ba-
seou-se maioritariamente no conhecimento informal acerca dos/as profissionais de saúde que 
trabalham com pessoas trans em Portugal, tanto no Sistema Nacional de Saúde como na prática 
clínica privada.

Contudo, e apesar do critério de inclusão relacionado com a experiência clínica com pessoas 
trans ter sido referido por vários/as participantes, esta lista inclui profissionais de saúde que 
já não trabalham, ou mesmo que nunca trabalharam de modo significativo com pessoas 
trans. Dos/as 11 profissionais entrevistados/as, 3 indicaram que não exercem prática clínica 
na área da transexualidade, que desconheciam pertencer a esta lista e que nunca assinaram 
um relatório no âmbito da lei nº7/2011. Em paralelo, na lista de “clínicos habilitados a assinar 
relatórios” encontram-se profissionais de saúde que já não exercem prática clínica por estarem 
reformados/as.     

Profissional de saúde 11, psicóloga

“ �Eu não sei como é que fui parar à lista. […] O critério também não  
me pergunte, porque eu estou na lista e não sei qual foi o critério.  
Eu suponho que terá sido o facto de trabalhar com transexuais. “ 

Profissional de saúde 5, médico

“ �São muito poucos os que trabalham nesta área e conhecemo-nos 
todos muito bem, sabemos qual é a formação de cada um. E então foi 
elaborada na Ordem dos Médicos uma lista que foi enviada para o IRN. 
Infelizmente a Ordem dos Psicólogos ainda não estava nessa fase. “ 

Profissional de saúde 9, psicóloga

“ �Quem forneceu [os nomes para a lista] eu acho que foi a Ordem dos 
Médicos ou a Sociedade de Sexologia, não sei bem. Eu sei que na altura 
quem me contactou para dar o meu nome foi mesmo o Dr. [nome 
apagado]. E eu dei-lhe outras pessoas que trabalhavam comigo. “ 

Profissional de saúde 8, médica

“ �Foi estabelecida com base no conhecimento pessoal que as pessoas têm 
umas das outras. Na altura era o conhecimento pessoal que tínhamos 
uns dos outros. As pessoas que estavam nos hospitais em determinadas 
consultas; nas consultas de sexologia. “ 
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Em paralelo, vários/as profissionais indicaram desconhecer os critérios subjacentes à atualiza-
ção da lista, alertando para a não inclusão de colegas que trabalham nas suas equipas. A quase 
totalidade da amostra (excetuando um/a participante) reportou desconhecer o procedimento 
necessário para um/a profissional de saúde (médico/a ou psicólogo/a) se propor para integrar 
a lista de “clínicos habilitados a assinar relatórios”, bem como para propor a inclusão de outros/
as profissionais da sua equipa. Um/a participante relatou ainda o caso de uma colega médica 
que solicitou à Ordem dos Médicos a inclusão de uma psicóloga da sua equipa mas que, até à 
altura, não tinha obtido resposta.

Profissional de saúde 7, psicóloga

“ �Agora até se levanta outro problema: nós até temos internos 
que estão em formação que já consideramos capacitados para 
integrarem essa lista e temos de ser nós a assinar porque eles não 
fazem parte dessa lista. […] De atualização eu não sei quais são os 
critérios Não há processo nenhum que defina como é que esta lista é 
estabelecida. Não há critérios. Alguém que queira fazer parte desta 
lista. Algum profissional que entenda que tem qualificações. A quem 
se pode dirigir? O que é que deve apresentar? “ 

Profissional de saúde 9, psicóloga

“ �Propus-me a avaliar com ele a situação e a assinar com ele.  
E depois ele não assinou porque percebeu que não estava na lista. 
Ninguém sabe bem porquê. Nem ele sabe, nem eu, nem ninguém. 
Tinha dado o nome dele. Não sei. Mas não tem razão de ser,  
porque ele tem a formação que eu tenho, é igual. “ 

Profissional de saúde 7, psicóloga

“ �As coisas não têm corrido mal. Mas também se calhar isso é porque 
há um número de profissionais mais ou menos reduzido que foi 
indicado para as conservatórias do registo civil. […] Eu acho que com 
base nessa lista tem havido muito bom senso e tem havido realmente 
uma boa orientação dos casos. “ 

Profissional de saúde 10, médica

“ �[Qual a sua opinião acerca da lista do IRN?] Eu acho mal. […] Mas já 
que é mal, acho que apesar de tudo é melhor as pessoas estarem nos 
sítios certos. […] Podem encontrar vigaristas, não estão protegidas. 
Estão mais protegidas no meio, apesar de tudo. “ 

Ainda assim, alguns/algumas profissionais de saúde indicaram que esta lista acarreta vanta-
gens que estão relacionadas com a garantia de um competente acompanhamento clínico às 
pessoas trans, já que indicaria um conjunto de clínicos que teriam formação e experiência neste 
domínio. Este aspeto, ainda que apontado como positivo, acarreta o risco de sobreposição 
entre processos legais e clínicos, a saber o reconhecimento legal (i.e., mudança de nome/sexo 
legal) e o acesso e a qualidade dos cuidados de saúde prestados por profissionais de saúde. 

03.   RESULTADOS 
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Associação ILGA Portugal – Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual e Transgénero

“ �A lista de profissionais de saúde, que na nossa opinião é completamente 
contrária ao espirito da lei, foi um abuso de poder […]. E é uma dificuldade. 
Porque se as pessoas trans não tiverem um relatório assinado por um 
daqueles profissionais de saúde, as pessoas chegam à conservatória e aquilo 
não é aceite, volta para trás. O que acontece é que depois [há pessoas trans 
que] entram em contacto connosco e nós temos de os pôr em contacto com 
um desses profissionais [da lista], com alguns com quem trabalhamos com 
maior regularidade e que temos maior facilidade de acesso. […] É um abuso 
de interpretação da lei, e um abuso de quem a criou no sentido da criação 
de pequenos lobbies […] que têm acesso a poder e decisão sobre a vida das 
pessoas. E, portanto, é mesmo contra o espírito da lei. “ 

AMPLOS – Associação de Mães e Pais pela Liberdade de Orientação Sexual e de Identidade de Género

“ �Isso é uma irregularidade legal. Aliás é ilegal. […] As pessoas dos registos 
civis começaram a dizer: ‘mas quem é quem?’. E depois resolveram, se 
calhar para facilitar o processo, fazer uma lista. Ora isto é outro abuso, 
aliás é contra a lei, a lei não diz quem são os médicos. Até podem ser 
estrangeiros. […] E depois, ainda por cima, uma lista de profissionais que  
é arbitrária. É uma arbitrariedade. Tudo isso é muito questionável e nem  
se percebe como é que isso foi possível. Os próprios médicos contestam isso, 
as pessoas do meio. É um bocado inacreditável. “ 

rede ex aequo – associação de jovens LGBTI  e simpatizantes 

“ �Essa lista […] faz com que as pessoas tenham, muitas vezes, 
dificuldades em aceder a esta lei. Quando a redação da lei diz 
que qualquer cidadão em território nacional ou estrangeiro com 
diagnóstico de perturbação de identidade de género devia conseguir 
aceder à lei. E portanto qualquer pessoa que esteja em território 
estrangeiro não tem acesso a estes médicos. “ 

Profissional de saúde 7, psicóloga

“ �Agora, se for cumprir estritamente o que diz a lei, não é? Um médico 
e um psicólogo que trabalhe em sexologia… […] Acho que até pode ser 
impugnada a existência dessa lista. “ 

Por fim, todas as associações entrevistadas, vários/as profissionais de saúde e pessoas trans par-
ticipantes questionaram o enquadramento desta lista dentro do espírito da lei nº7/2011. Foram 
ainda relatados problemas resultantes da existência da lista, nomeadamente casos a quem foi 
rejeitada a mudança de nome/sexo legal pelo facto de os relatórios apresentados nas conser-
vatórias de registo civil não serem assinados por profissionais que constam da lista, destacando 
em particular a situação de residentes no estrangeiro (Cf. secção “Outros desafios, barreiras e 
dificuldades no acesso à lei”). 
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Profissional de saúde 10, psicóloga

“ �[A lei] veio exigir aos técnicos mais cuidado, eu acho. Mais cuidado  
na avaliação. Agora a parte da responsabilidade passa essencialmente 
para o técnico que tem de avaliar. […] Só responsabiliza mais quem 
assina o documento. “ 

3.2.3. Outros desafios decorrentes do requisito  
do diagnóstico

Tal como referido anteriormente (Cf. secção “Diagnósticos clínicos relacionados com transe-
xualidade”), a investigação académica e os discursos do ativismo expõem de forma clara a 
responsabilidade histórica que profissionais de saúde têm na patologização da identidade e 
das expressões de género das pessoas trans. Há, ainda, riscos associados ao poder exercido na 
prática de gatekeeping – isto é, ao poder de permitir, ou não, o acesso a tratamentos médicos 
(terapias hormonais ou cirúrgicas). 

A lei nº7/2011, ao incluir o requisito do diagnóstico de perturbação de identidade de género, 
estendeu formalmente a função de gatekeeping ao reconhecimento legal do género. No 
âmbito deste estudo recolhemos e analisámos dados referentes aos desafios que decorrem 
do requisito do diagnóstico.

Antes de 2011 o poder de permitir – ou não – a mudança de sexo legal e nome próprio era da 
esfera judicial, isto é, era exercido por Magistrados/as. A lei nº7/2011 retirou estes processos 
da esfera judicial e, ao incluir o requisito do diagnóstico, transferiu este poder para profis-
sionais de saúde. Alguns/algumas profissionais entrevistados/as relataram que deste poder 
decorre uma maior responsabilidade e necessidade de maior cuidado nas avaliações clínicas 
com pessoas trans. 

Profissional de saúde 7, psicóloga

“ �Claro que isto é uma guerra de poderes, não é? Quem é que assina? 
Sabemos disto e, portanto, quem é que está a querer este poder e 
outorgar-se o direito de assinar? Quem decide quem assina? […] Esta 
lista continua a funcionar porque ela foi entregue imediatamente 
nas conservatórias. Para as pessoas isto não vale nada. O que é que 
isto tem de legal? […] Porque ela não tem viabilidade oficial em lado 
nenhum, eu nem sei se na Ordem dos Médicos esta lista é oficial. “ 

Homem trans, 26 anos 

“ �Demoraram 3 semanas, devido ao facto de o nome de um dos 
profissionais não estar na lista antiga dos clínicos habilitados  
a assinar, e a conservatória se negar a pedir a atualização  
da lista à Ordem dos Médicos. “ 

03.   RESULTADOS 
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Profissional de saúde 7, psicóloga

“ �Digamos que aquela pessoa não tem uma estabilidade emocional que 
lhe permita… E nós podemos ser confrontados com a situação  
de depois aquilo correr muito mal. “ 

Os resultados mostram que existem práticas de gatekeeping (no âmbito do reconhecimento 
legal) diversas. Vários/as profissionais de saúde assinam o relatório exigido pela lei nº7/2011 
no momento em que o diagnóstico é confirmado, sendo depois a própria pessoa a decidir 
sobre o momento em que inicia o processo de mudança de sexo legal e nome próprio. Deste 
modo, estes/as profissionais não fazem depender a subscrição do relatório do início de tra-
tamentos médicos, como as terapias hormonais ou cirúrgicas. 

Em paralelo, os dados recolhidos mostram que, apesar do intervalo de tempo e do número 
de consultas necessárias para a confirmação do diagnóstico depender de cada situação, o 
relatório pode, em certos casos, ser assinado após uma única consulta clínica – nomeada-
mente nas situações de pessoas que já vivem de acordo com a sua identidade de género 
(isto é, que já fizeram a chamada “transição”, independentemente dos tratamentos médicos 
a que se tenham submetido).  

“ �O procedimento administrativo é feito no momento escolhido pela  
pessoa desde que tenha o diagnóstico confirmado. […] Tudo o que eu 
disse e espero que toda a gente diga é que é um direito que têm a partir 
do momento do diagnóstico. Ainda podem não ter feito a hormonoterapia 
e já houve casos desses. “

�		P rofissional de saúde 5, médico 

“ �[Se] não temos dúvidas que este utente apresenta uma disforia de género, 
mudamos o nome logo. Não estamos à espera da terapia hormonal. Senão 
às vezes estamos à espera um ano. […] Podem querer só fazer mastectomia 
ou implante mamário, não querer cirurgias genitais. Podem nem querer 
endocrinologia. Isso é uma questão que nós temos de respeitar. […] Desde 
que o diagnóstico para nós seja claro, não tem problema. “

		P rofissional de saúde 11, psicóloga 

“ �Não vamos estar a protelar a passagem civil, em termos de nome e de 
sexo. E [depois] esperar por todo um percurso que às vezes pode demorar 
mais ou menos tempo por razões clínicas. Por diversas razões. Portanto, 
na nossa perspetiva são coisas independentes.  “

		P rofissional de saúde 8, médica 
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“ �A ter que haver um controlo médico, maior que o legal até, que seja logo no 
início. […] O contrário nós sabemos que é muito penoso. “

	
	�P rofissional de saúde 2, psicóloga 

“ �Nós não temos um timing rígido. […] Quantas vezes as trabalhadoras sexuais 
nos aparecem e são autênticas mulheres. Vamos mudar o nome? Claro que 
mudamos. Basta uma consulta. Já vivem no sexo com o qual se identificam. “ 

	
	P rofissional de saúde 11, psicóloga 

“ �Algumas mulheres transexuais já tinham feito o processo de transição mas 
ainda tinham o nome masculino. […] O que nós fazemos é falar com a pessoa 
e na própria hora fazemos o documento, e nunca mais há contacto  
se a pessoa não precisa de nada. “

	  
	 Profissional de saúde 9, médica 

“ �Não há muito a dizer. Tive as consultas com os profissionais de saúde e após 
três consultas esperei pelo documento. “

	  	H omem transexual, 28 anos 

“ �[O processo até ser entregue o relatório] decorreu com a máxima 
normalidade e celeridade. “

	  	M ulher transexual, 49 anos 

“ �Após a conclusão da 1ª avaliação (4 consultas/2meses após a 1ª consulta 
no âmbito da avaliação) perguntaram-me se queria o documento para 
a mudança de nome e sexo. Eu optei por esperar até começar a terapia 
hormonal. “

	  	H omem transexual, 24 anos 

“ �Foi-me explicado que era importante que o aspeto físico se tornasse menos 
ambíguo, se bem que foi sublinhado que, legalmente, o posso fazer quando 
eu quiser. “

	  	H omem transexual, 25 anos 

Estes casos denotam alguma separação entre, por um lado, os procedimentos clínicos habi-
tualmente implementados em Portugal para acesso aos – e início dos – tratamentos hormonais 
e cirúrgicos e, por outro, os processos conducentes ao reconhecimento legal da identidade. 
Contudo, e mesmo nestes casos, pode haver alguma sobreposição entre os dois processos. Em 
Portugal está instituído um procedimento segundo o qual o acesso aos tratamentos médicos 
(em particular as cirurgias genitais mas, por vezes, também as terapias hormonais) é precedido 

03.   RESULTADOS 
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de duas avaliações realizadas por equipas independentes que culminam num único relatório 
clínico entregue a uma comissão da Ordem dos Médicos. Não obstante a lei nº7/2011 exigir 
apenas um diagnóstico assinado por uma equipa multidisciplinar de sexologia clínica, há pro-
fissionais de saúde, mesmo dentro do grupo que indica fazer uma separação entre processos 
clínicos e reconhecimento legal, que apenas assinam o relatório necessário para a mudança 
de sexo legal e nome próprio depois de feitas as duas avaliações por equipas independentes 
para o acesso a tratamentos médicos. 

“ �[Porque ainda não mudou de sexo legal e nome próprio?] Iniciei o 
processo há 6 meses apenas. Já fiz a 1ª avaliação, mas aguardo a 2ª. “ 

	  	H omem transexual, 22  anos

“ �[Porque ainda não mudou de sexo legal e nome próprio?] Estou à espera 
dos dois relatórios positivos para obter a documentação. “ 

	  	H omem, 19 anos

“ �Nada mudou. Continuamos a seguir os [mesmos] critérios. Dois 
diagnósticos independentes, sem qualquer troca de informação. “

	  	P rofissional de saúde 5, médico 

A necessidade de uma segunda avaliação independente, que não está prevista na lei, 
tem consequências óbvias a nível da morosidade dos processos conducentes ao reco-
nhecimento legal. As informações fornecidas pelos/as participantes que responderam ao 
questionário e que mudaram de sexo legal e nome próprio através da lei nº7/2011 (n=21) 
mostram que: o número de consultas com profissionais de saúde antes de ser facultado 
o relatório variou entre 2 e mais do que 15 consultas (havendo 4 participantes que foram 
avaliados/as apenas por uma equipa e relataram terem tido mais do que 15 consultas); mais 
de metade (n=12) fez uma avaliação independente antes de lhe ser entregue o relatório 
comprovativo do diagnóstico, sendo que o número de consultas para a segunda avaliação 
variou entre 1 e entre 3 a 5; no total, o tempo necessário para obtenção do relatório variou 
entre 1 a 2 meses e mais do que 3 anos (o tempo necessário para a segunda avaliação, 
quando esta aconteceu, variou entre uma semana e entre 6 meses a um ano).  

“ �Aquilo que sabemos atualmente é que hoje em dia as pessoas transexuais 
estão a ser empurradas de especialidade para especialidade. […] Eu 
conheço casos de pessoas transexuais que chegam a levar um ano até 
conseguirem um diagnóstico assinado. “

	   	 rede ex aequo – associação de jovens lgbti e apoiantes
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Esta sobreposição entre os procedimentos clínicos seguidos em Portugal para acesso a trata-
mentos médicos e os processos conducentes ao reconhecimento legal da identidade é ainda 
mais evidente quando alguns/algumas profissionais fazem depender o reconhecimento legal 
de critérios que se estendem para além do diagnóstico - tal como a exigência da realização de 
tratamentos hormonais, ou critérios relacionados com as expressões de género (isto é, o grau 
de “masculinização”/“feminização”). 

“ ��Costumamos aconselhar que não é só uma questão do diagnóstico estar 
feito. É também uma questão de se sentirem confortáveis com o aspeto físico 
que têm adaptado ao sexo com o qual se identificam. […] A lei espanhola 
exige que tenha havido uma adequação física, terapia hormonal. A não 
ser por razões médicas a pessoas que não possam fazer essa terapia. Eu 
pessoalmente concordo com essa perspetiva da legislação espanhola. “

	  	P rofissional de saúde 7, psicóloga 

“ �Nós passamos o relatório quando estamos clinicamente satisfeitos de que 
adaptação às hormonas está bem. Ou seja, que é exatamente aquilo que 
a pessoa quer e deseja e está contente com as suas transformações. […] O 
nosso critério para passar um relatório é a pessoa estar bem adaptada à 
masculinização ou feminização. “  

	  
	 Profissional de saúde 3, psicóloga 

“ �Há uma das pessoas que eu facilitei mais, porque ela estava a ter grandes 
dificuldades em termos de trabalho. Pronto, e eu isso negociei. […] As 
pessoas quando não têm dúvidas são muito serenas e esperam e entendem 
as nossas resistências também. Quando são impulsivas não aceitam a 
demora e [colocam] imensas questões, e essas impulsivas deixam-me muito 
mais intranquila porque também podem ser impulsivas a querer fazer uma 
coisa mas da qual depois se podem arrepender. […] E discuto sempre com a 
pessoa que assina comigo. Quer dizer… um negócio quase. “ 

	  
	 Profissional de saúde 10, médica 

- tal como a exigência da realização de tratamentos hormonais,  
ou critérios relacionados com as expressões de género (isto é, o grau  
de “masculinização”/“feminização”). 

Alguns/algumas profissionais fazem 
depender o reconhecimento legal 
de critérios que se estendem para 
além do diagnóstico 
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“ �Se começa a terapia hormonal agora só deve mudar o nome se calhar daqui 
a 3 ou 4 meses. […] Mas eles muitas vezes é ”Não, não. Quero mudar já o 
nome!”. […] Eu acho que nesses 2 anos o ideal era que a pessoa durante o 
primeiro ano não mude de nome. Porque isso também é importante para a 
intervenção clínica que fazemos com o doente. […] Nós não podemos facilitar 
a vida para estas pessoas. Porque isso é mau para elas. Não é um castigo. É 
importante que as pessoas sintam essas dificuldades. […] Isso é uma coisa 
terapêutica que nós usamos. “

	 	  	P rofissional de saúde 6, psicólogo 

Em paralelo, alguns/algumas participantes trans relataram situações de marcada dificuldade na 
obtenção do relatório. Apesar de a maioria (72%; n=49) afirmar já ter sido, em algum momento 
da sua vida, diagnosticado/a com “perturbação de identidade de género”, “transexualismo” ou 
“disforia de género”, apenas 21 participantes mudaram de sexo legal e nome próprio através da 
lei nº7/2011. Dentro deste grupo, 9 participantes indicaram que tal deve-se ao facto de ainda não 
lhes ter sido entregue o relatório comprovativo do diagnóstico – sendo que destes 9 participan-
tes, alguns/algumas já iniciaram tratamentos médicos, 3 vivem de acordo com a sua identidade 
em todos os contextos e outros/as 3 em alguns contextos. Foram ainda relatados obstáculos à 
integração social (por exemplo, acesso ao emprego ou inscrições na universidade) decorrentes 
das dificuldades em obter o relatório possibilitador da mudança de sexo legal e nome próprio.

“ �Aguardo que o médico me dê os papéis para tal, pois já tenho as avaliações 
independentes feitas e já iniciei o tratamento hormonal há 10 meses. […] E 
arranjar trabalho está a tornar-se complicado. “

	  
	 Homem trans, 27 anos

“ �Ao abordar a médica psiquiatra (consulta de sexologia) que me seguia, foi-
me dito que tinha de preencher um formulário e entregá-lo no hospital, que 
depois seria aceite por ela e receberia a carta em casa para poder mudar 
de nome. Algo que não chegou a acontecer. Foi numa consulta num hospital 
público no Porto, na 2ª avaliação (para enviar o pedido de autorização para 
cirurgia à Ordem dos Médicos), que descrevi a situação às médicas que 
me avaliaram. Prontamente, compreendendo o entrave que me tinha sido 
colocado, ajudaram-me e escreveram o relatório necessário, entregando-
me no momento. “

	  	H omem trans, 19 anos 

“ �Iniciei o processo no Hospital [nome retirado], onde estive um ano e no qual 
não houve qualquer progresso. […] Depois iniciei o processo numa equipa 
privada. Ao fim de 2 anos tive acesso à terapia hormonal. Um ano depois 
fizeram-me a segunda avaliação, que foi muito rápida (uma consulta), mas 
teve o custo de 150€. Depois da segunda avaliação concluída tive acesso ao 
documento com o diagnóstico para aceder à lei. “ 

	  
	 Homem trans, 22 anos 
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“ �Só pude pedir o documento após ter feito 18 anos. Pedi-o em fevereiro de 
2014 e este só me chegou em outubro do mesmo ano. Tendo passado todo 
esse tempo a esconder a minha identidade legal, evitando ao máximo 
a necessidade de identificação (faculdade, acesso a passes mensais de 
transporte, documentos oficiais, etc…). “

	  
	 Homem trans, 19 anos

“ �A avaliação foi rápida, mas em termos de me aceder o documento para 
alteração de nome já ocorreram algumas dificuldades. A psicóloga queria 
que demorasse mais tempo. Eu tinha necessidade de alterar devido à 
entrada na universidade noutra cidade, e querer ser reconhecido com 
a minha identificação verdadeira e não com a de nascimento. Tive de 
pressionar um pouco a médica para obter o documento. “

		H omem trans, 21 anos

Por fim, os dados recolhidos mostram também que há profissionais de saúde que nas avalia-
ções clínicas ainda integram critérios relativos à avaliação da identidade das pessoas trans, não 
admitindo o reconhecimento legal às pessoas que avaliam como não preenchendo os critérios 
de diagnóstico tal como ele era definido no passado e/ou não correspondendo as expressões 
de género mais conservadoras – de forma inconsistente com os mais recentes desenvolvimen-
tos internacionais em termos de guidelines e revisões das categorias de diagnóstico.

“ �Pessoas que aparecem aqui e que dizem “Eu sou transexual. Quero mudar 
de nome” […] Depois não são e nós não passamos [o relatório] e ficam muito 
zangados. [E são situações de quê?] São travestis, doentes mentais. […] 
Porque se trabalhar com estes doentes, percebe. Então percebe claramente 
aqueles que são mesmo de aqueles que não são ou têm dúvidas. Aquilo 
percebe-se. […] Há uns que não querem ser operados nem por nada. E isso 
não é um transexual. “

		P rofissional de saúde 6, psicólogo 

“ �Existem pessoas transexuais que não conseguem aceder à lei tal como ela 
está atualmente, porque o médico diz que aquela pessoa não é transexual. 
[…] Se aquela pessoa não corresponder ao estereótipo que o médico tem na 
cabeça sobre o que é um homem e sobre o que é uma mulher, então aquela 
pessoa, provavelmente, na cabeça do médico não é transexual. “

	  
	 rede ex aequo – associação de jovens lgbti e apoiantes 

“ �[Há] profissionais médicos que continuam a patologizar identidades, e a 
avaliar identidades. Portanto as pessoas trans continuam a ter que provar 
que são mulheres e homens. Nem é isso. É provar que correspondem 
ao estereótipo de homem e de mulher que está na cabeça daqueles 
profissionais de saúde. “

	  
	 ILGA Portugal – Intervenção Lésbica, Gay, Bissexual e Transgénero 

03.   RESULTADOS 
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Em suma, os resultados revelam práticas diversas no exercício da função de gatekeeping criada 
pela lei nº7/2011. Em alguns casos tende a haver uma separação entre os processos clínicos 
relacionados com o acesso a tratamentos médicos e os processos de avaliação para acesso ao 
reconhecimento legal do género. Contudo, noutras situações encontra-se uma sobreposição 
das esferas clínica e legal: pela realização de duas avaliações feitas por equipas independentes 
antes da subscrição do relatório necessário para o acesso à lei; pelo uso de critérios que se es-
tendem para além do próprio diagnóstico - tal como a exigência da realização de tratamentos 
hormonais; e pela avaliação da identidade e expressões de género das pessoas trans.

“ �Há uns [profissionais de saúde] muito bons e que estão a fazer muito bom 
trabalho. […] Mas depois há aqueles que são mesmo transfóbicos. E as 
pessoas vão lá cheias de defesas, porque obviamente são meios pequenos 
e sabem que aquela equipa é para esquecer. […] E depois fazem toda uma 
performance em frente ao médico para que ele passe o tal relatório. Isto  
é inverter completamente as coisas.  […] Estão completamente conscientes 
que é uma performance, manipulam. Vêm de lá desfeitos. “

	  
	 AMPLOS – Associação de Mães e Pais pela Liberdade de Orientação Sexual e Identidade de Género

“ �A lei como está permite aos médicos abusarem de forma escandalosa e 
submeterem as pessoas a uma humilhação constante. “

	  
	 rede ex aequo – associação de jovens lgbti e apoiantes

“ �Como profissional, tenho de reconhecer que a nós, nomeadamente nós 
médicos, é muito difícil de abdicar do poder simbólico que estamos 
investidos de ter na vida de outras pessoas, dizendo sim ou não. Autorizar 
ou não. Como se nós pudéssemos autorizar alguma coisa e não apenas 
recomendar. “

	  
	 Profissional de saúde 4, médico 

3.2.4. Outros desafios, barreiras  
e dificuldades no acesso à lei

Todas as associações entrevistadas, bem como todos/as os/as profissionais de saúde e várias 
pessoas trans alertaram para as dificuldades decorrentes do custo emolumentar de 200€ asso-
ciado ao procedimento administrativo criado pela lei nº7/2011, referindo-se também às dificulda-
des que pessoas trans têm no acesso ao emprego, em particular antes da mudança de sexo legal 
e nome próprio. Foram relatados casos concretos de pessoas que, apesar de terem o relatório 
comprovativo do diagnóstico, ainda não procederam à mudança por dificuldades económicas.
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“ �É uma população com graves carências económicas, e o problema aqui 
muitas vezes é arranjarem os 200€ para o registo notarial. Isso é que tem 
sido o problema principal. (…) Às vezes a pessoa diz-me “Era tudo muito 
bom, eu gostava muito, mas eu onde é que vou arranjar o dinheiro? “

	
	P rofissional de saúde 3, psicóloga 

Os resultados revelaram ainda dificuldades que residentes no estrangeiro têm no acesso à 
lei: por um lado, o facto de os relatórios assinados por profissionais de saúde estrangeiros 
não estarem a ser aceites nas conservatórias do registo civil, uma vez que estes profissionais 
não constam da lista de “clínicos habilitados a assinar relatórios” (Cf. secção “Profissionais de 
saúde habilitados/as no Instituto dos Registos e do Notariado”); por outro, o desconhecimento 
acerca da lei e dos respetivos procedimentos nos consulados. 

Cinco participantes no questionário residem no estrangeiro; destes/as, 2 mudaram de sexo 
legal e nome próprio através da lei nº7/2011. Num dos casos, o participante (um homem trans 
de 29 anos) residente no Reino Unido, viu recusado o primeiro pedido que fez, o qual incluía 
um relatório comprovativo do diagnóstico “devidamente traduzido e carimbado”. Teve de 
se deslocar a Portugal para obter um novo diagnóstico assinado por profissionais de saúde 
portugueses. No outro caso, a participante (uma mulher trans de 50 anos) conseguiu tratar 
do processo através do consulado em Paris. Contudo, descreveu desconhecimento acerca do 
procedimento por parte dos/as funcionários/as, tendo o processo durado cerca de 4 anos.

“ �Apesar de primeiramente não terem aceitado o diagnóstico inglês 
adequadamente traduzido e carimbado, quando apresentei o relatório  
pelos profissionais portugueses não houve problema. “

	  
	 Homem trans, 29 anos

Tenho dificuldades em conseguir 
trabalho e estou a viver com os meus 
pais. E 200€ é ainda bastante dinheiro. 
Homem trans, 20 anos 

03.   RESULTADOS 
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3.3 Autodeterminação no 
reconhecimento legal  
da identidade

A lei nº7/2011, ao incluir o requisito do diagnóstico, atribuiu formalmente a profissionais de 
saúde a função de gatekeeping no reconhecimento legal do género. Deste modo, ao contrário 
do que já acontece em países como Dinamarca, Malta ou Irlanda, em Portugal não é reconhe-
cida a autonomia e a autodeterminação das pessoas trans no reconhecimento legal das suas 
identidades. Através do questionário, um pouco mais de metade da amostra de participantes 
trans (53%) defendeu o princípio da autodeterminação na mudança de sexo legal e nome 
próprio, sendo que 19% respondeu “não sei” a esta questão. 

É de notar que a justificação de vários/as participantes que indicaram discordar desta evolu-
ção comporta alguma confusão entre o conceito de “autodeterminação” no reconhecimento 
legal e o acesso a dos cuidados de saúde. Dito de outro modo, vários/as participantes que 
indicaram não ser favoráveis à autodeterminação manifestaram o receio desta significar que 
deixariam de ter acesso a acompanhamento psicológico, hormonal e/ou cirúrgico. Todas as as-
sociações entrevistadas defenderam que a lei portuguesa deve evoluir no sentido de garantir a 
autonomia e autodeterminação no processo de reconhecimento legal do género, respeitando 
os princípios subjacentes aos Direitos Humanos. 

“ �Eu sempre apoiei e continuo a apoiar um acompanhamento por parte de 
psicólogos e médicos no processo. É benéfico para o “paciente” uma vez 
que irá lidar consigo e com o mundo de uma forma muito melhor. Há certos 
aspetos que os psicólogos conseguem fazer-nos perceber. “

	   
	 Participante transgénero, 27 anos  

“ �Considero que é importante ter este diagnóstico que exclui a possibilidade 
de a pessoa ter dupla personalidade ou outra condição para aceder à 
terapia hormonal e às cirurgias que são irreversíveis e muito invasivas. No 
entanto, não vejo porque é que um indivíduo não pode ser livre de escolher 
qual o seu nome e qual o seu sexo no seu cartão de identificação. “

	  
	 Homem trans, 22 anos 

“ �Penso que isto não deveria depender da avaliação externa. (…) Só o próprio 
tem condições para avaliar aquilo que sente interiormente.  Mas, por outro 
lado penso que (…) se houver despatologização a maioria destas poderão 
não ter dinheiro para pagar cirurgias do seu próprio bolso. “

	  
	 Mulher trans, 42 anos
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“ �Não me faz sentido. O processo clínico deveria ser independente do processo 
legal. Os pontos negativos que advêm do facto de estes dois processos 
estarem interligados são bem mais do que os pontos negativos de os 
separarem (por exemplo: evitar-se-iam situações em que uma pessoa já 
iniciou a transição clínica mas não consegue aceder à lei; retirar-se-ia o 
poder de decisão dos profissionais de saúde). “

	  
	 Homem trans, 24 anos 

“ �A identificação de género deve ser inerente a cada um e não com base 
em diagnósticos. A nível clínico deveria ser avaliado sofrimento e não 
identidades. “

	  
	 Mulher trans, 29 anos 

“ �Penso que [o requisito do diagnóstico] não faz sentido, pois qualquer pessoa 
cisgénero, com ou sem qualquer problema ou anomalia de saúde mental tem 
o reconhecimento legal da sua identidade garantido. “

	  
	 Homem trans, 19 anos 

“ �Acho mal [o requisito do diagnóstico] pois as pessoas têm o direito de ver os 
seus sentimentos e as suas escolhas respeitadas e não postas em dúvida. “

	  
	 Homem trans, 16 anos

Metade da amostra de profissionais entrevistados/as (n=6) mostrou-se favorável a esta 
evolução, outros/as (n=4) relataram uma posição ambivalente, não encontrando vantagens 
nesta evolução mas também não se opondo. Apenas um/a participante mostrou-se contra 
a possibilidade de autodeterminação no reconhecimento legal da identidade, e outro/a não 
abordou esta questão.

A lei atual obriga as pessoas a estarem 
dependentes de médicos que confirmem 
o que elas próprias sentem e vivenciam 
Menoriza-nos, portanto.
Homem trans, 45 anos

03.   RESULTADOS 
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A lei nº7/2011 apenas permite o reconhecimento legal do género a maiores de idade. Contudo, 
87% dos/as participantes trans defenderam uma mudança na lei de forma a possibilitar a 
mudança de sexo legal e nome próprio a menores de idade. Todas as associações entrevistadas 
assumiram a mesma posição.

3.4 Reconhecimento da 
identidade a menores  
de idade

GRÁFICO_4 
Opiniões sobre reconhecimento legal do género a menores de idade 

NA SUA OPINIÃO, A LEI DEVIA SER MUDADA DE FORMA A INCLUIR  
A POSSIBILIDADE DE MUDANÇA DE SEXO LEGAL A NOME PRÓPRIO A MENORES 
DE 18 ANOS? > (N=53)

0% 10% 20% 30% 40% 50% 60% 70% 80% 90% 100%

NÃO

SIM

não SEI

87%

6%

7%

Tendo 16 anos, é muito doloroso não me 
poder inscrever em algo em que seja 
preciso dar o cartão de cidadão, porque 
vai mostrar o meu nome de nascimento 
e sexo atribuído à nascença.
Homem trans, 16 anos
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Sete participantes trans que responderam ao questionário tinham 16 ou 17 anos: 2 vivem em 
todos os contextos de acordo com a sua identidade e 5 em alguns contextos (por exemplo, 
na contexto familiar, grupos de amigos/as ou contexto escolar); 3 já iniciaram tratamentos 
hormonais; e 2 relataram dificuldades concretas em contextos que exigem a apresentação de 
documentos como o Cartão do Cidadão.

“ �Porque tenho 16 anos e gostaria de me inscrever em sítios mas não posso 
porque o sexo legal é feminino e tenho aspeto másculo. “

	   
	 Homem trans, 16 anos 

“ �Uma pessoa não deve em caso algum ser reprimida de ser como é, porque  
é ilegal. As leis servem para nos proteger, não para proteger aqueles que 
não estão confortáveis com a diferença, com a genuinidade das pessoas,  
e com a sua verdadeira natureza e identidade. “

 	  
	 Partcipante transgénero, 16 anos 

“ �Quando uma pessoa atinge os 18 anos é provável que já tenha passado por 
situações suficiente humilhantes que a vão marcar para o resto da vida e 
que poderiam ser evitadas caso tivesse a possibilidade de aceder a esta 
mudança. “

	  
	 Homem trans, 22 anos 

“ �Quanto antes se puder ter acesso a uma identidade de acordo com cada um, 
é melhor. Principalmente porque evitaria muita ansiedade, depressões e, 
nalguns casos, suicídios. “

	   
	H omem trans, 27 anos 

“ �Sim, porque há crianças que bem cedo, desde os 6 anos, sabem que 
deveriam ter nascido com o género oposto. E, por isso, não vejo porque 
deveriam ter de esperar até ter 18 anos para o fazer. “ 

	  
	 Participante transgénero, 27 anos.

Um grupo significativo de profissionais de saúde (n=5) defendeu também esta alteração (3 
mostraram-se contra; 2 assumiram uma posição ambivalente, e outros/as 2 não abordaram esta 
questão), destacando a idade de 16 anos como uma possível referência, e descrevendo casos 
de jovens trans que já vivem de acordo com a sua identidade, e que em alguns casos iniciaram 
a terapia hormonal, mas que não podem mudar de sexo legal e nome próprio no âmbito da lei 
nº7/2011.

03.   RESULTADOS 
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3.5 O binarismo  
de género na lei

A lei nº7/2011 não possibilita o reconhecimento legal do género a pessoas que se identificam 
fora das categorias binárias feminino/masculino. Contudo, 15 dos/as 68 participantes do ques-
tionário identificaram-se como transgénero ou não-binários; e destes/as, 3 referiram que não 
mudaram de sexo legal/nome próprio porque a lei não prevê o reconhecimento legal das suas 
identidades. Todas associações entrevistadas alertaram para esta limitação da lei nº7/2011. 
Seis profissionais de saúde relataram que encontram vantagens associadas à possibilidade de 
um marcador legal de género neutro; 4 não têm uma posição definida; e 2 não referiram nas 
entrevistas esta questão.
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4.1 Considerações finais  
e recomendações

A lei nº7/2011 conferiu um caráter administrativo aos processos de reconhecimento legal da 
identidade das pessoas trans em Portugal. Têm legitimidade para requerer o procedimento de 
mudança de sexo legal e nome próprio as pessoas de nacionalidade portuguesa, maiores de 
idade, a quem seja diagnosticada uma “perturbação de identidade de género”. O projeto “A 
lei de ‘identidade de género’: Impacto e desafios da inovação legal na área do (trans)género” 
teve como principal objetivo avaliar a implementação e o impacto desta medida legislativa.

Desde 2011, ano em que lei entrou em vigor, ocorreram mudanças significativas no entendi-
mento internacional relativo ao enquadramento clínico e à prestação de cuidados de saúde 
a pessoas trans. Em particular: o diagnóstico de “perturbação de identidade de género” foi 
extinto na mais recente versão do Manual de Diagnóstico e Estatística da Associação Ame-
ricana de Psiquiatria (APA, 2013a), e substituído pela categoria de diagnóstico “disforia de 
género”. Esta revisão foi maior do que uma simples mudança de linguagem e nomenclatura: 
correspondeu a uma mudança de paradigma em curso internacionalmente, que clarifica que 
os diagnósticos que incidem em específico na transexualidade não se referem à identidade 
das pessoas trans, isto é, a quem as pessoas são, mas a um estado de sofrimento clinicamente 
relevante (APA, 2013b; WMA, 2015; WPATH, 2011) – contrariando, assim, um passado longo 
de patologização da identidade e expressões de género das pessoas cujo sexo atribuído ao 
nascimento é incongruente com a sua identidade de género. 

como meio corroborante da identidade (de modo contrário aos mais 
recentes desenvolvimentos internacionais na esfera clínica), bem como para 
o facto do diagnóstico previsto na lei nº7/2011 ter sido formalmente extinto.   

Alertamos, deste modo, para o facto  
de os procedimentos de reconhecimento 
legal de género em Portugal ainda 
exigirem um diagnóstico clínico  

Os resultados do projeto são demonstrativos da relevância da lei nº7/2011, bem como do 
impacto marcadamente positivo que esta medida legislativa teve na vida das pessoas trans – 
desde logo na sua integração social (acesso ao trabalho e manutenção de emprego, acesso a 
serviços públicos, segurança na vida pública, e vida familiar, conjugal e amorosa) mas também, 
e consequentemente, na sua felicidade e bem-estar psicológico. Estes resultados vão de en-
contro a estudos recentes desenvolvidos noutros países (e.g., Bauer et al., 2015). 
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A avaliação da implementação do procedimento administrativo criado pela lei que permite 
a mudança de sexo legal e nome próprio sugere que os procedimentos nas conservatórias 
do registo civil têm decorrido de uma forma geral sem dificuldades significativas. Contudo, 
há relatos de resistências pontuais tanto nas conservatórias do território nacional como em 
postos consulares. Deste modo, recomendamos o desenvolvimento de medidas de âmbito 
pedagógico e formativo dirigidas a funcionários/as dos respetivos serviços. 

Não obstante, os resultados desvelam uma prática em curso no IRN que pode ser entendida 
como um processo de resistência à implementação da lei nº7/2011: foi desenvolvida, e está 
em vigor, uma lista de “clínicos habilitados a assinar relatórios”. Esta medida, não prevista na 
lei, limita o número de profissionais de saúde que podem assinar os relatórios comprovativos 
do diagnóstico de “perturbação de identidade de género”. Os critérios subjacentes à criação 
e atualização da lista não são objetivos, sendo certo que: inclui profissionais com experiência 
clínica na área da transexualidade mas também profissionais que já não trabalham, ou mesmo 
que nunca trabalharam de modo significativo, com pessoas trans; e que exclui profissionais 
com formação e experiência clínica de relevo nesta área.  

Foram relatados casos concretos de pessoas trans, residentes em território nacional e es-
trangeiro, cujos relatórios comprovativos do diagnóstico foram assinados por profissionais 
que não constam desta lista e a quem foi negado o pedido de alteração de sexo legal e nome 
próprio. Consequentemente, estes resultados indiciam a necessidade de implementação de 
medidas de monitorização dos procedimentos atualmente em curso no IRN, de forma a garan-
tir que qualquer pessoa trans que cumpra os requisitos previstos na lei nº7/2011 tenha o devido 
acesso ao reconhecimento legal da sua identidade de género.

O requisito do diagnóstico de “perturbação de identidade de género” previsto na lei permitiu 
uma sobreposição das esferas clínica e legal. Os resultados revelaram uma diversidade de 
práticas clínicas conducentes ao relatório comprovativo do diagnóstico. Há profissionais de 
saúde que disponibilizam o relatório para acesso à lei no momento em que o diagnóstico é 
feito, requerendo para tal uma ou um conjunto de algumas consultas – que é naturalmente 
variável e depende de cada caso. 

Contudo, outros/as fazem depender o reconhecimento legal do género de critérios que se es-
tendem para além do diagnóstico: de uma segunda avaliação independente; do início e adap-
tação a tratamentos médicos (como as terapias hormonais); ou do grau de “masculinização” 
ou “feminização”. Consequentemente, o tempo decorrente até uma pessoa trans conseguir o 
relatório exigido pela lei é bastante variável – havendo casos de pessoas que apenas conse-
guem o relatório ao fim de 3 anos de acompanhamento clínico. Em paralelo, a investigação 
científica (e.g., Pinto & Moleiro, 2012, 2015) tem demostrado as dificuldades de âmbito clínico 
sentidas pelas pessoas trans em Portugal, bem como as resistências de profissionais de saúde 
em acompanhar os mais recentes desenvolvidos internacionais e cumprir as guidelines de 
relevo, continuando em alguns casos a avaliar identidades e expressões de género.  
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O presente estudo permite ainda refletir sobre o reconhecimento legal da identidade de 
género de menores de 18 anos. Os resultados desvelaram casos de pessoas trans menores de 
idade que vivem socialmente de modo concordante com a sua identidade – tendo por vezes 
sido iniciados tratamentos médicos conducentes à modificação corporal antes dos 18 anos. 
Recomendamos que sejam ponderadas as possibilidades legais que permitam o reconheci-
mento legal da identidade de género a menores, acautelando sempre o superior interesse de 
jovens e crianças. Efetivamente, por um lado, a literatura revela que a adolescência dos/as 
jovens trans é um período de maior risco para a saúde e bem-estar psicológicos (e.g., suicídio, 
depressão, ansiedade e isolamento social). Por outro, os resultados do nosso projeto revelaram 
que a possibilidade de reconhecimento legal está associada a maior satisfação com a vida e 
maior bem-estar e integração social.  

que inicialmente não estavam previstas no “espírito da lei”. Deste modo,  
do ponto de vista do acesso ao reconhecimento legal da sua identidade, 
podemos dizer que será importante garantir uma melhor separação entre  
as esferas clínica e legal, assegurando assim a autonomia e autodeterminação 
das pessoas trans no reconhecimento legal das suas identidades, seguindo  
o exemplo de outros países que, já depois de 2011, consagram esse direito.  
É essa, ademais, a posição da World Medical Association  
(2015; ver seção 1.3 neste relatório).

Deste modo, os resultados do projeto 
sugerem que a sobreposição do 
reconhecimento legal à prestação  
de cuidados de saúde tem trazido 
dificuldades ao reconhecimento legal 

parece ser uma medida consistente com a promoção da qualidade  
de vida e saúde de jovens trans e as suas famílias.

Deste modo, a possibilidade do 
reconhecimento legal da identidade  
de género poder ser possível antes  
da maioridade 

Por fim, a lei nº7/2011 apenas permite o reconhecimento da identidade de género dentro de um 
quadro binário – isto é, feminino/masculino. Contudo, os resultados deram voz a pessoas trans 
não-binárias a quem está interdito o reconhecimento legal da sua identidade. Deste modo, os 
dados sugerem uma reflexão sobre a possibilidade de reconhecimento legal de identidades 
não-binárias.  
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06 Anexos
Anexo 1 
Decreto N.º86/XI

 

DECRETO N.º 68/XI

Cria o procedimento de mudança de sexo e de nome próprio no registo civil  
e procede à décima sétima alteração ao Código do Registo Civil

A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea c) do artigo 161.º da Constituição,  

o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto e natureza

1 - A presente lei regula o procedimento de mudança de sexo no registo civil e corresponden-

te alteração de nome próprio.

2 - Este procedimento tem natureza secreta.

Artigo 2.º

Legitimidade e capacidade

Têm legitimidade para requerer este procedimento as pessoas de nacionalidade portuguesa, 

maiores de idade e que não se mostrem interditas ou inabilitadas por anomalia psíquica, a 

quem seja diagnosticada perturbação de identidade de género.

Artigo 3.º

Pedido e instrução

1- O pedido pode ser apresentado em qualquer conservatória do registo civil e deve ser instruí-

do com os seguintes documentos:

a) Requerimento de alteração de sexo com indicação do número de identificação civil 

e do nome próprio pelo qual o requerente pretende vir a ser identificado, podendo, 

desde logo, ser solicitada a realização de novo assento de nascimento;

b) Relatório que comprove o diagnóstico de perturbação de identidade de género, 

também designada como transexualidade, elaborado por equipa clínica multidiscipli-

nar de sexologia clínica em estabelecimento de saúde público ou privado, nacional ou 

estrangeiro.

2- O relatório referido na alínea b) do número anterior deve ser subscrito pelo menos por um 

médico e um psicólogo.
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Artigo 4.º

Decisão

1 - No prazo de oito dias a contar da apresentação do pedido, o conservador deve, consoante 

os casos:

a) Decidir favoravelmente o pedido e realizar o respectivo averbamento, nos termos do 

artigo 73.º do Código do Registo Civil e, se for o caso, um novo assento de nascimento, 

nos termos do n.º 1 do artigo 123.º do mesmo Código;

b) Solicitar o aperfeiçoamento do pedido;

c) Rejeitar o pedido, quando da análise dos documentos instrutórios resultar que este 

manifestamente não se coaduna com as normas aplicáveis.

2 - Caso tenha sido solicitado o aperfeiçoamento do pedido nos termos da alínea b) do número 

anterior, o conservador deve decidir o pedido no prazo de oito dias a contar da data da apre-

sentação dos elementos adicionais.

Artigo 5.º

Alteração ao Código do Registo Civil

Os artigos 69.º, 70.º, 104.º, 123.º, 214.º e 217.º do Código do Registo Civil, aprovado pelo De-

creto-Lei n.º 131/95, de 6 de Junho, alterado pelos Decretos-Leis n.ºs 36/97, de 31 de Janeiro, 

120/98, de 8 de Maio, 375-A/99, de 20 de Setembro, 228/2001, de 20 de Agosto, 273/2001, 

de 13 de Outubro, 323/2001, de 17 de Dezembro, 113/2002, de 20 de Abril, 194/2003, de 23 de 

Agosto, e 53/2004, de 18 de Março, pela Lei n.º 29/2007, de 2 de Agosto, pelo Decreto-Lei n.º 

324/2007, de 28 de Setembro, pela Lei n.º 61/2008, de 31 de Outubro, e pelos Decretos-Leis n.ºs 

247-B/2008, de 30 de Dezembro, e 100/2009, de 11 de Maio, e pelas Leis n.ºs 29/2009, de 29 de 

Junho, e 103/2009, de 11 de Setembro, passam a ter a redacção seguinte:

“Artigo 69.º

[…]

1 - ……………………………………………………………….....................................................…...........………….:

	�� a) …………………………………………………........................................………...........………….;

	 b) …………………………………………………........................................………...........………….;

	 c) …………………………………………………........................................……...........…………….;

	 d) ………………………………………………….......................................……...........…………….;

	 e) …………………………………………………........................................…...........……………….;

	 f) ………………………………………………….......................................…............……………….;

	 g) ………….................................................................................................................;

	 h) ……………………………………………………........................................………...........……….;

	 i) ……………….............................................................................................................;

	 j) ……………………………………………………………....................................................……….;

	 l) …………………………………………………………....................................................………….;

	 m) ………………………………………………….............…………….......................................….;

	 n) ……………………………………………………...........……........................................………….;

	 o) A mudança de sexo e a consequente mudança de nome próprio;

	 p) [Anterior alínea o)];

	 q) [Anterior alínea p)];

	  r) [Anterior alínea q)].

2 - …………………………………………………………….........................……….......................................……….

3 - ……………………………………………………………...............................................................…………….….
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4 - Os factos referidos na alínea o) do n.º 1 apenas são averbados:

a) Aos assentos de nascimento dos filhos maiores da pessoa que mudou de 

sexo, a requerimento daqueles;

b) Ao assento de nascimento do outro cônjuge com consentimento deste 

prestado através de declaração perante oficial do registo civil ou de docu-

mento autêntico ou autenticado.

Artigo 70.º

[…]

1 - …………………………………………………………….......................………….........................................…….:

	 a) ………………………………………...........…………………........................................………….;

	 b) …………………………………………..........…........................................……………………….;

	 c) ………………………………………...................................................…………………………….;

	 d) ………………………………………..................................................………………………….…;

	 e) …………………………………........................................……...........…………………………….;

	 f) …………………………………........................................………...........………………………….;

	 g) ………………………………........................................…………..........………………………….;

	 h) ………………………………….........................................……..........…………………………….;

	 i) A mudança de sexo de qualquer dos cônjuges e a correspondente 

mudança de nome próprio, desde que haja consentimento do outro 

cônjuge, prestado por declaração perante o oficial do registo civil ou 

através de documento autêntico ou autenticado.

2 - (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 247-B/2008, de 30 de Dezembro).

Artigo 104.º

[…]

1 - ………………………………………………………………………...............................................................……..

2 - ……………………………………………………………………..............................................................……….:

	 a ) ………………………………………………..................................................…………………….;

	 b ) …………………………………………........................................…….........…………………….;

	 c ) ………………………………………….........................................……..........……………………;

	 d ) …………………………………........................................……………..........……………………;

	 e ) …………………………………………….........................................…..........……………………;

	 f ) ……………………………………………........................................…..........…………………….;

	 g ) A alteração do nome próprio resultante da mudança da menção  

do sexo.

3 - ………………………………………………………………......................…….........................................………..

4 - ………………………………………………………………...............................................................……………..

5 - ……………………………………………………………...............................................................………………..

6 - …………………………………………………………...............................................................…………………..

7 - …………………………………………………………...............................................................…………………..

8 - …………………………………………………………...............................................................…………………..

Artigo 123.º

[…]

1 - O estabelecimento da filiação, a alteração de nome consequente, a mudança 

de sexo e a consequente alteração de nome próprio, o nome dos avós, a 
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adopção plena e o casamento dos pais podem ser integrados no texto do 

assento de nascimento ao qual tenham sido averbados, a requerimento verbal 

dos interessados ou dos seus representantes legais, mediante a realização de 

novo assento de nascimento.

2 - ………………………………………………………………….....................….........................................………..

3 - ……………………………………………………………….............................................................……………..

4 - ……………………………………………………………….............................................................……………..

5 - (Revogado pelo Decreto-Lei n.º 324/2007, de 28 de Setembro).

Artigo 214.º

[…]

1 - ………………………………………………………......................……………........................................………..

2 - …………………………………………………….....................………….........................................……………..

3 - Dos assentos a que se mostre efectuado qualquer averbamento de mudança 

de sexo e consequente alteração de nome próprio, só podem ser passadas 

certidões de cópia integral ou fotocópias a requerimento do próprio, dos seus 

herdeiros e das autoridades judiciais ou policiais para efeitos de investigação 

ou instrução criminal.

4 - (Anterior n.º 3).

5 - (Anterior n.º 4).

6 - As autoridades judiciais ou policiais e o IRN, I. P., podem sempre requerer 

certidão de qualquer registo ou documento, exceptuados os casos previstos 

no n.º 3.

Artigo 217.º

[…]

1 - …………………………………………………......................…...............................……............………………..

2 - …………………………………………………......................…...............................……............……………….

3 - …………………………………………………......................…...............................……............……....………

4 - …………………………………………………......................…...............................……............……....……… 

5 - No caso de registo cancelado decorrente de procedimento de mudança de 

sexo considera-se interessado apenas o próprio, os seus herdeiros e as autori-

dades judiciais ou policiais para efeitos de investigação ou instrução criminal.”

Artigo 6.º

Disposições finais

1- A presente lei aplica-se a todos os pedidos de mudança do registo do sexo 

efectuados a partir da sua entrada em vigor, independentemente da existên-

cia de processos judiciais pendentes ou de ter havido decisão judicial sobre a 

matéria em data anterior à vigência da presente lei.

2- O Estado Português reconhece a alteração de registo do sexo efectuada por 

pessoa de nacionalidade portuguesa que, tendo outra nacionalidade, tenha 

modificado o seu registo do sexo perante as autoridades desse Estado.

Aprovado em 26 de Novembro de 2010

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA,

(Jaime Gama)
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Anexos
Anexo 2 
Lista de “Clínicos habilitados a assinar 
relatórios” no Instituto dos Registos e 
Notariado – 1ª versão 

FORMAÇÃO ESPECIALIDADE INSTITUIÇÃO

Abel Matos Santos Psicologia Sexologia Clínica H. Santa Maria

Afonso de Albuquerque Médico Psiquiatra Particular

Ana Maria Moreira Médica Psiquiatra H. Santo António

António Santos Pereira Médico Psiquiatria Particular

Carlos Fernandes Médico Endocrinologista H. Júlio de Matos

Catarina Soares Psicóloga Sexologia Clínica H. Júlio de Matos

Cristina Maria Costa Coelho Psicóloga Sexologia Clínica H. Magalhães Lemos

Daniel Sampaio Médico Psiquiatria H. Magalhães Lemos

Francisco Allen Gomes Médico Psiquiatria Particular

Gabriela Moita Psicóloga Sexologia Clínica Particular

Graça Santos Médica Psiquiatria HUC – Coimbra

Hugo Gandra Psicólogo Sexologia Clínica H. Santo António

Íris Monteiro Psicóloga Sexologia Clínica Particular

João Amílcar Teixeira Psicólogo Terapeuta Sexual HUC

Joaquim Garcia e Costa Médico Endocrinologia H. Santa Maria

José Pacheco Psicólogo Sexologia Clínica -

José Salgado Médico Psiquiatria H. Júlio de Matos

Júlio Machado Vaz Médico Psiquiatria Particular

Júlio Silveira Nunes Médico Psiquiatria Particular

Lígia Fonseca Psicóloga Sexologia Clínica HUC – Coimbra

Manuel Esteves Médico Psiquiatria H. São João

Márcia Mota Médica Psiquiatria H. São João

Marco Gonçalves Médico Psiquiatria H. Júlio de Matos

Margarida Bastos Médica Endocrinologia HUC – Coimbra

Paulo Abrantes Médico Psiquiatria HUC – Coimbra 

Pedro Freitas Médico Sexologia Clínica Particular

Rui Xavier Médico Psiquiatria H. Santa Maria

Santinho Martins Médico Endocrinologista Particular

Zélia Figueiredo Médica Psiquiatria H. Magalhães de Lemos
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Anexos
Anexo 3 
Lista de “Clínicos habilitados a assinar 
relatórios” no Instituto dos Registos  
e Notariado – 2ª versão 

FORMAÇÃO ESPECIALIDADE INSTITUIÇÃO

Abel Matos Santos Psicologia Sexologia Clínica H. Santa Maria

Afonso de Albuquerque Médico Psiquiatra Particular

Ana Maria Moreira Médica Psiquiatra H. Santo António

António Santos Pereira Médico Psiquiatria Particular

Carlos Fernandes Médico Endocrinologista H. Júlio de Matos

Catarina Soares Psicóloga Sexologia Clínica H. Júlio de Matos

Cristina Maria Costa Coelho Psicóloga Sexologia Clínica H. Magalhães Lemos

Daniel Sampaio Médico Psiquiatria H. Magalhães Lemos

Francisco Allen Gomes Médico Psiquiatria Particular

Gabriela Moita Psicóloga Sexologia Clínica Particular

Graça Santos Médica Psiquiatria HUC – Coimbra

Hugo Gandra Psicólogo Sexologia Clínica H. Santo António

Íris Monteiro Psicóloga Sexologia Clínica Particular

João Amílcar Teixeira Psicólogo Terapeuta Sexual HUC – Coimbra

Joaquim Garcia e Costa Médico Endocrinologia H. Santa Maria

José Pacheco Psicólogo Sexologia Clínica -

José Salgado Médico Psiquiatria H. Júlio de Matos

Júlio Machado Vaz Médico Psiquiatria Particular

Júlio Silveira Nunes Médico Psiquiatria Particular

Lígia Fonseca Psicóloga Sexologia Clínica HUC – Coimbra

Manuel Esteves Médico Psiquiatria H. São João

Márcia Mota Médica Psiquiatria H. São João

Marco Gonçalves Médico Psiquiatria H. Júlio de Matos

Margarida Bastos Médica Endocrinologia HUC – Coimbra

Paulo Abrantes Médico Psiquiatria HUC – Coimbra 

Pedro Freitas Médico Sexologia Clínica Particular

Rui Xavier Médico Psiquiatria H. Santa Maria

Santinho Martins Médico Endocrinologista Particular

Zélia Figueiredo Médica Psiquiatria H. Magalhães de Lemos
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FORMAÇÃO ESPECIALIDADE INSTITUIÇÃO

António C. Sousa Moeda Médico
Medicina Geral e Familiar/ 
Sexologia Clínica

C. Saúde de Alvalade

Bruno Alexandre G.J. Pereira Médico Urologia /Sexologia Clínica CHC – Coimbra

Lisa Marina F. F. Vicente Médica
Ginecologia/Obstetrícia - 
Sexologia Clínica

DGS

Luísa Gama G. Pereira Médica
Ginecologia/Obstetrícia - 
Sexologia Clínica

-

Maria do Céu P.B.F. Santo Médica
Ginecologia/Obstetrícia - 
Sexologia Clínica

-

Mário F.F. Lourenço Médico
Psiquiatria/Sexologia 
Clínica

H. Particular –Guimarães

Nuno Monteiro Pereira Médico Urologia/Sexologia Clínica Clínica do Homem/Mulher

Regina S.M.C. Carvalheiro Médica
Psiquiatria/Sexologia 
Clínica

C. H. Psiquiatria – Coimbra

Ricardo N.S. Pires Ramires Médico Urologia/Sexologia Clínica H. Privado – Braga

Susana M. Nunes Reca Médica Sexologia Clínica HUC – Coimbra

Vasco M.X.F. Prazeres Médico
Medicina Geral e Familiar/
Sexologia Clínica

DGS

Ana Cristina Pablo Psicóloga Sexologia Clínica H. Júlio de Matos

João Santos Psicólogo Sexologia Clínica H. Júlio de Matos

António A. Reis Salema Psicólogo
Psicólogo Clinico e saúde/
terapeuta sexual

-
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